
                                                                   

 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

PROCESSO: 2026014277 

 

 

O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA-GO, através do FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, pessoa júrídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 14.752.037/0001-80, com sede na Rua 33, nº 453, Setor Sul, neste ato representado pela 

gestora IGARA LETÍCIA MIRANDA BORGES DE CASTRO, por meio da Comissão de 

Contratação, nomeada através do Decreto N° 1.231/2026 de 25 de maio de 2026, com apoio da 

Secretaria Municipal de Assistencia Social, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que a partir do dia 18/06/2026, a partir das 8 horas, estarão sendo feitas inscrições para o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS PARA ATENDEREM 

NO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO EM CUIDADO (CREC), QUE 

TEM COMO FINALIDADE GARANTIR O DIAGNÓSTICO, ACOMPANHAMENTO 

E IMPLEMENTAÇÃO DE TERAPIAS NO ÂMBITO PÚBLICO PARA CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), 

TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH), 

TRANSTORNO OPOSITOR DESAFIADOR (TOD) E SÍNDROMES RARAS, que se 

realizará nos termos do presente e no que preceitua a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 

2021. 

 

O aviso deste edital será publicado em jornal de grande circulação e a íntegra estará disponível 

gratuitamente no PNCP, no site da Prefeitura de Goianésia: www.goianesia.go.gov.br e murais 

da sede da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

O presente Edital terá a vigência da data de sua publicação até 17/06/2027, podendo ser 

prorrogado, na forma da lei. 

 

 

1. INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O período de inscrições permanecerá aberto durante todo o prazo de vigência deste Edital 

http://www.goianesia.go.gov.br/


                                                                   

 

de Credenciamento, contado a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado, 

suspenso ou reaberto por ato devidamente motivado da Administração, conforme a necessidade 

do Secretaria Municipal de Assistencia Social. 

1.2. Antes de efetuar a inscrição, os interessados deverão ler integralmente este Edital e seus 

anexos, certificando-se de que preenchem todos os requisitos exigidos para o credenciamento e 

eventual contratação, sendo de sua exclusiva responsabilidade a veracidade, completude, 

legibilidade, validade e atualidade das informações e documentos apresentados. 

1.3. As inscrições serão realizadas exclusivamente por meio eletrônico, mediante envio da 

documentação exigida para o e-mail institucional da Comissão de Credenciamento: 

secpromocaosocial@goianesia.go.gov.br, com o seguinte assunto: “INSCRIÇÃO 

CREDENCIAMENTO ASSISTENCIA SOCIAL”. 

1.4. Para fins de segurança, transparência, rastreabilidade e controle da ordem cronológica de 

inscrição, somente serão considerados válidos os requerimentos encaminhados ao e-mail 

institucional indicado no item anterior, não sendo admitido protocolo por e-mail pessoal de 

servidor, aplicativo de mensagens, entrega informal, contato telefônico ou qualquer outro meio 

não previsto neste Edital. 

1.5. O interessado deverá encaminhar, em uma única mensagem eletrônica, o requerimento 

de inscrição devidamente preenchido e assinado, acompanhado de arquivo único em formato 

PDF, contendo todas as documentações exigidas nos itens deste Edital, conforme o caso, de 

forma organizada, completa, válida e legível. 

1.6. O arquivo PDF deverá ser identificado preferencialmente com o nome do interessado, 

CPF/CNPJ e categoria profissional ou especialidade, observando-se o seguinte padrão: 

“CREDENCIAMENTO_ASSISTENCIA SOCIAL_[NOME][CPF-CNPJ][CATEGORIA]”. 

1.7. Caso o tamanho do arquivo ultrapasse o limite suportado pelo serviço de e-mail 

institucional, o interessado poderá encaminhar os documentos em mais de uma mensagem 

sequencial, desde que todas sejam identificadas no assunto com a expressão “PARTE 1/2”, 

“PARTE 2/2”, ou equivalente, hipótese em que a inscrição somente será considerada recebida 

quando todas as partes forem efetivamente entregues na caixa institucional da Comissão. 

1.8. Para fins de definição da ordem cronológica de cadastramento, será considerada a data e 

o horário de recebimento da mensagem eletrônica na caixa de entrada do e-mail institucional 

da Comissão, conforme registro gerado pelo sistema oficial de correio eletrônico utilizado pela 

Administração Pública Municipal. 

1.9. Não será considerada, para fins de ordem cronológica, a data de envio indicada pelo 



                                                                   

 

remetente quando houver divergência com a data e o horário de efetivo recebimento na caixa 

institucional da Comissão. 

1.10. Em caso de inscrições recebidas no mesmo dia e horário, com idêntico registro temporal 

no sistema oficial de correio eletrônico da Comissão, o desempate observará os seguintes 

critérios objetivos: 

I — tratando-se de pessoa jurídica, terá preferência a empresa com data de constituição mais 

antiga, conforme comprovado no ato constitutivo, contrato social, estatuto, certificado de 

microempreendedor individual ou documento equivalente apresentado na inscrição; 

II — tratado-se de pessoa física, terá preferência o interessado com maior idade, conforme 

comprovado em documento oficial de identificação apresentado na inscrição; 

III — havendo empate entre pessoa jurídica e pessoa física, ou persistindo empate após a 

aplicação dos critérios anteriores, a Comissão lavrará despacho circunstanciado e adotará 

critério objetivo, impessoal e devidamente registrado no processo administrativo, 

preferencialmente mediante sorteio público ou outro meio auditável previamente documentado. 

1.11. O critério de desempate previsto no item anterior será utilizado exclusivamente quando 

não for possível diferenciar a ordem de recebimento das inscrições pelo registro eletrônico de 

data e horário disponível no e-mail institucional, não substituindo a regra geral da ordem 

cronológica de protocolo. 

1.12. A Comissão de Credenciamento deverá confirmar o recebimento da inscrição por 

resposta ao e-mail do interessado, informando, sempre que possível, o número de protocolo 

administrativo, a data e o horário de recebimento, a categoria ou grupo de enquadramento e a 

informação de que o recebimento da documentação não implica habilitação automática nem 

direito imediato à contratação. 

1.13. A ausência de confirmação automática ou manual de recebimento não prejudicará a 

validade da inscrição quando for possível comprovar, pelos registros do e-mail institucional da 

Comissão, o efetivo recebimento da mensagem e dos anexos correspondentes. 

1.14. A Comissão analisará a documentação apresentada e poderá classificar eventual 

irregularidade como vício insanável ou vício sanável, conforme a natureza da pendência e sua 

repercussão na habilitação do interessado. 

1.15. Consideram-se, para fins deste Edital, vícios insanáveis aqueles que impedem a 

comprovação de requisito essencial de habilitação no momento da inscrição, especialmente a 

ausência de certidão exigida, apresentação de certidão vencida, ausência de documento 

indispensável à comprovação da regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária, 



                                                                   

 

profissional ou técnica, inexistência de assinatura obrigatória em documento essencial, 

documento incompatível com o interessado ou qualquer falha que impossibilite a aferição 

objetiva do atendimento às condições mínimas de credenciamento. 

1.16. Constatado vício insanável, o interessado será inabilitado, mediante decisão motivada da 

Comissão, sem prejuízo de poder apresentar nova inscrição quando possuir a documentação 

correta, completa, válida e regular, hipótese em que sua posição na ordem cronológica será 

definida pela nova data e horário de recebimento do novo protocolo no e-mail institucional da 

Comissão. 

1.17. Consideram-se, para fins deste Edital, vícios sanáveis aqueles que não comprometem a 

comprovação dos requisitos essenciais de habilitação no momento da inscrição e que possam 

ser corrigidos sem alteração substancial da condição jurídica, fiscal, técnica ou profissional do 

interessado, tais como ausência de declaração padronizada, erro material, falha formal, 

inconsistência de preenchimento, ausência de rubrica, necessidade de esclarecimento 

complementar ou reapresentação de documento já existente e válido à época do protocolo. 

1.18. Constatado vício sanável, a Comissão poderá encaminhar diligência ao interessado, via 

e-mail, para que promova a correção, complementação ou esclarecimento no prazo fixado, 

ficando a classificação cronológica do interessado, para fins de convocação, vinculada à data e 

horário de recebimento da documentação saneadora no e-mail institucional da Comissão. 

1.19. O saneamento de vício formal não poderá ser utilizado para permitir a apresentação tardia 

de documento essencial inexistente, certidão vencida, certidão emitida após o protocolo inicial 

quando exigida válida na data da inscrição, ou documento destinado a comprovar condição de 

habilitação não demonstrada no momento oportuno, hipóteses que caracterizarão vício 

insanável e ensejarão inabilitação. 

1.20. A distinção entre vício sanável e insanável deverá ser formalizada pela Comissão em 

despacho motivado, aplicado de maneira uniforme a todos os interessados, com registro no 

processo administrativo do credenciamento, de modo a preservar a isonomia, a impessoalidade, 

a transparência e a rastreabilidade da análise documental. 

1.21. Não serão aceitas inscrições cuja documentação esteja ilegível, incompleta, em formato 

diverso do exigido, inacessível, protegida por senha sem a respectiva disponibilização, 

corrompida ou enviada por meio diverso do e-mail institucional previsto neste Edital, salvo 

possibilidade de saneamento admitida pela Comissão nos termos deste instrumento. 

1.22. A Comissão manterá registro administrativo das inscrições recebidas, contendo, no 

mínimo, nome ou razão social do interessado, CPF ou CNPJ, categoria profissional ou 



                                                                   

 

especialidade, data e horário de recebimento, situação da análise, eventuais diligências, 

resultado da habilitação ou inabilitação, data e horário de eventual saneamento documental e 

posição na ordem cronológica do respectivo grupo de contratação. 

1.23. A relação dos interessados inscritos, habilitados, inabilitados e credenciados, bem como 

as decisões da Comissão, convocações, diligências, resultados e demais atos relevantes do 

procedimento, deverão ser divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de Goianésia-GO, 

www.goianesia.go.gov.br, ou em outro meio oficial de publicação indicado pela Administração, 

resguardadas as informações pessoais protegidas pela legislação aplicável. 

1.24. Os interessados deverão acompanhar, sob sua responsabilidade, a tramitação do 

procedimento, os comunicados da Comissão, os pedidos de diligência, os resultados de 

habilitação, as convocações e demais atos publicados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura de 

Goianésia-GO, www.goianesia.go.gov.br, e/ou encaminhados ao e-mail informado no 

requerimento de inscrição. 

1.25. O envio da inscrição implica ciência e concordância integral com as disposições deste 

Edital e seus anexos, inclusive quanto ao uso do e-mail institucional como meio oficial de 

protocolo, comunicação, rastreabilidade, formação da ordem cronológica, realização de 

diligências e registro dos atos do credenciamento.O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no 

Placar de Avisos do Município de Goianésia, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no sítio oficial: https://goianesia.go.gov.br/ e murais da Secretaria Municipal de 

Assistencia Social. 

1.26. O município manterá lista atualizada dos credenciados aptos a serem contratados. 

1.27. Os credenciados, de acordo com a necessidade do município, serão convocados para 

assinar o contrato mediante publicação Placar de Avisos do Município e no sítio oficial, com 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do termo, sob pena de convocação do 

próximo habilitado; 

1.28. A qualquer tempo durante o prazo de vigência deste edital, os interessados poderão 

protocolar a documentação exigida para credenciamento. 

1.29. Da fundamentação legal: Este Credenciamento baseia-se nas condições previstas neste 

Edital, na Lei n° 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial em seu art. 79, e no Decreto Municipal 

nº 1.653/2022. 

 

2. DO OBJETO E SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS 

 

https://goianesia.go.gov.br/%20e%20murais%20da%20Secretaria%20Municipal%20de%20Assistencia%20Social.
https://goianesia.go.gov.br/%20e%20murais%20da%20Secretaria%20Municipal%20de%20Assistencia%20Social.


                                                                   

 

2.1. O objeto deste Edital é o credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para atenderem 

no Centro de Referência Especializado em Cuidado (CREC), que tem como finalidade garantir 

o diagnóstico, acompanhamento e implementação de terapias no âmbito público para crianças 

e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor Desafiador (TOD) e síndromes raras, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 

 

2.2. Deverá ser apresentada a seguinte documentação dos profissionais responsáveis 

pela execução dos serviços: 

 

2.2.1. Médico Neurologista 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Certificado de residência em Neurologia; 

d) Currículo; 

e) Certidão, atestado ou documento equivalente que comprove experiência comprovada 

em Neurologia Pediátrica, com atuação mínima de 3 (três) anos. 

 

2.2.2. Neuropsicólogo 

a) Diploma de Graduação em psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em neuropsicologia; 

e) Pós-graduação em intervenção ABA aplicada ao autismo concluída ou cursando. 

 

2.2.3. Fonoaudiólogo 

a) Diploma de Graduação em fonoaudiologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em intervenção ABA concluída ou cursando; 

e) Capacitação em linguagem; 

f) Capacitação em motricidade orofacial. 

 



                                                                   

 

 

2.2.4. Psicólogo  

a) Diploma de Graduaçãoa em Psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando. 

 

2.2.5. Psicólogo ABA E TCC 

a) Diploma de Graduação Psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em ABA, concluída ou cursando; 

e) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando. 

 

2.2.6. Psicomotricista 

a) Diploma de Graduação na área da saúde ou educação; 

b) Currículo; 

c) Pós-graduação em psicomotricidade; 

d) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo. 

 

2.2.7. Terapeuta ocupacional 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes. 

 

2.2.8. Fisioterapeuta 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes; 

d) Currículo. 

 

2.2.9. Psicopedagogo 



                                                                   

 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Pós-graduação em psicopedagodia; 

c) Experiência em inclusão escolar; 

d) Conhecimento dos transtornos de aprendizagem e do neurodesenvolvimento. 

 

2.2.10. Assistente Social 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) ExperiÊncia em proteção social; 

c) Experiência com famílias atípicas; 

d) Conhecimento da rede socioassistencial. 

 

2.3. Especialidades e Valores: 

 

ITEM ESPECIALIDADE 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

UN. DE 

MEDIDA 

QDT EST. 

MÊS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

R$ 

1 NEUROLOGIA 
CONSULTA 

NEUROLÓGICA 
UN 120 157,00 18.840,00 

2 NEUROPSICOLOGIA 

AVALIAÇÃO 

NEUROPSICOLÓGICA 

(Teste de cognição por 

conta do contratado) 

UN 60 111,59 6.695,40 

3 FONOAUDIOLOGIA 

SESSÃO DE 

FONOAUDIOLOGIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 111,50 6.690,00 

4 
TERAPIA 

OCUPACIONAL 

SESSÃO DE 

TERAPIA 

OCUPACIONAL 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 120 80,00 9.600,00 

5 FISIOTERAPIA 

SESSÃO DE 

FISIOTERAPIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 61,44 3.686,400 

6 PSICOLOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.200,00 



                                                                   

 

7 
PSICOLOGIA EM ABA 

E TCC 

Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 4.410,00 

8 PSICOMOTRICISTA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

9 PSICOPEDAGOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.279,75 

10 ASSISTENTE SOCIAL 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

 

2.4. Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada, sob qualquer 

pretexto. 

2.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o 

Contratante por nenhum compromisso assumido pelo contratado com terceiros. 

2.6. A admissão da fusão, cisão ou incorporação do credenciado estará condicionada à 

manutenção das condições de habilitação relativas à prestação do serviço, e à demonstração, 

perante a Administração, da inexistência de comprometimento das condições originalmente 

pactuadas. 

2.7. Os serviços não poderão ser paralisados durante todo o prazo da vigência da contratação, 

devendo ser executados pelo credenciado, sob a inteira responsabilidade trabalhista, funcional 

e operacional deste. 

2.8. O edital de credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, contados da sua publicação. 

2.9. Os contratos decorrentes do credenciamento vigerão por 12 (doze) meses, contados de 

sua assinatura. 

2.10. A proponente deverá manter, durante todo o prazo de validade do credenciamento, 

todas as condições de habilitação exigidas. 

2.11. Findo o período de vigência, o Credenciante, se conveniente e oportuno, poderá adotar 

os atos necessários à renovação do credenciamento, mediante a publicação de novo edital ou 

decreto, observadas as prescrições legais. 

 

3. UNIDADES A SEREM CONTEMPLADAS COM OS SERVIÇOS 

3.1 A lotação dos prestadores de serviços credenciados será realizada de acordo com as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistencia Social, bem como nos programas e 



                                                                   

 

projetos por ela desenvolvidos. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA DO CREDENCIAMENTO 

4.1 A Secretaria Municipal de Assistência Social possui o dever institucional de desenvolver e 

executar políticas públicas voltadas à proteção social, inclusão, promoção da cidadania e 

garantia dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade, 

especialmente daqueles que apresentam transtornos do neurodesenvolvimento, deficiências, 

síndromes raras ou necessidades específicas de acompanhamento multiprofissional. Nesse 

contexto, considerando a crescente demanda por atendimentos especializados destinados a 

usuários acompanhados pelo Centro de Referência Especializado em Cuidado – CREC, torna-

se necessária a ampliação da rede de atendimento por meio do credenciamento de pessoas 

físicas e jurídicas aptas à prestação de serviços especializados. 

4.2 A medida visa atender às necessidades do Centro de Referência Especializado em Cuidado 

– CREC, equipamento público destinado ao acolhimento, avaliação, acompanhamento e 

implementação de terapias voltadas ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes 

diagnosticados ou em investigação diagnóstica de Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor Desafiador 

(TOD), síndromes raras e demais condições relacionadas ao neurodesenvolvimento, 

abrangendo a contratação de profissionais especializados e estabelecimentos aptos à execução 

dos serviços terapêuticos e assistenciais necessários. 

4.3 Embora o Município mantenha estrutura própria destinada à execução das políticas públicas 

de assistência e cuidado especializado, verifica-se que a crescente demanda pelos serviços 

ofertados pelo CREC supera a capacidade operacional atualmente disponível, especialmente 

diante da necessidade de acompanhamento contínuo e multidisciplinar dos usuários. Observa-

se limitação quanto à disponibilidade de profissionais especializados em áreas como psicologia, 

neuropsicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia, psicopedagogia, psiquiatria, 

neuropediatria e demais especialidades correlatas indispensáveis ao adequado desenvolvimento 

biopsicossocial dos atendidos. 

4.4 Diante desse cenário, o credenciamento apresenta-se como instrumento administrativo 

adequado para assegurar a continuidade, eficiência e ampliação dos serviços prestados pelo 

CREC, permitindo à Administração Pública constituir rede complementar de atendimento apta 

a suprir as demandas existentes, reduzindo filas de espera, ampliando o acesso às terapias 

especializadas e garantindo atendimento oportuno às crianças, adolescentes e suas famílias. 



                                                                   

 

4.5 O procedimento encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente em seus artigos 6º, 

inciso XLIII, e 79, que disciplinam o credenciamento como procedimento auxiliar destinado à 

contratação simultânea de todos os interessados que preencham os requisitos previamente 

estabelecidos pela Administração. A medida encontra respaldo, ainda, nos princípios 

constitucionais da proteção integral da criança e do adolescente, da dignidade da pessoa 

humana, da inclusão social e da garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 

4.6 A adoção do credenciamento fundamenta-se na inviabilidade de competição prevista no 

artigo 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que o interesse público não é atendido pela 

seleção exclusiva de um único prestador, mas pela formação de rede ampla e plural de 

profissionais e estabelecimentos habilitados, possibilitando maior capacidade de atendimento, 

diversidade terapêutica e ampliação do acesso aos serviços especializados disponibilizados pelo 

CREC. 

4.7 O modelo de credenciamento permite a contratação paralela e não excludente de todos os 

interessados que atendam às exigências do edital, garantindo tratamento isonômico, 

transparência, impessoalidade e remuneração uniforme conforme tabela previamente 

estabelecida pela Administração Pública, observadas as necessidades do serviço e a demanda 

existente. 

4.8 Além de assegurar maior eficiência operacional, o credenciamento contribui para a 

economicidade administrativa, reduzindo a necessidade de contratações excepcionais e 

permitindo ao Município executar os atendimentos de forma planejada, contínua e compatível 

com a realidade orçamentária, minimizando riscos de interrupção dos acompanhamentos 

terapêuticos e prejuízos ao desenvolvimento dos usuários assistidos. 

4.9 O edital permanecerá aberto durante toda sua vigência, possibilitando o ingresso contínuo 

de novos prestadores habilitados, medida necessária para garantir a constante ampliação da rede 

credenciada, o atendimento das demandas supervenientes e a manutenção da capacidade 

operacional do CREC. 

4.10 Assim, a contratação de pessoas físicas e jurídicas por meio de credenciamento mostra-se 

medida necessária, adequada e juridicamente viável para assegurar a continuidade, eficiência e 

ampliação dos serviços especializados prestados pelo Centro de Referência Especializado em 

Cuidado – CREC, garantindo atendimento multidisciplinar adequado às crianças e adolescentes 

acompanhados pelo Município. 

4.11 Por fim, importa informar que a adoção da ordem cronológica de cadastramento como 

critério de convocação decorre da necessidade de estabelecer mecanismo objetivo, prévio, 



                                                                   

 

público e auditável para organização dos chamados, evitando qualquer forma de escolha 

discricionária pela Administração. A ordem será formada por grupos homogêneos de 

contratação, conforme categoria profissional, especialidade, modalidade terapêutica, carga 

horária, perfil técnico exigido e necessidade específica identificada pelo CREC, sendo 

acompanhada de publicação da lista de credenciados, indicação da data e horário de inscrição, 

motivação de cada convocação e registro de eventuais recusas, impedimentos ou convocações 

excepcionais. O critério não implica direito subjetivo à contratação, uma vez que a convocação 

dependerá da demanda efetivamente existente, da disponibilidade orçamentária e da 

compatibilidade entre o perfil do credenciado e as necessidades do serviço. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO  

5.1. Poderão participar deste procedimento todos os interessados (pessoa física e pessoa 

jurídica) que preencham as condições mínimas exigidas neste edital, no prazo de vigência do 

presente certame. 

5.2. É facultado a todo profissional que preencher os requisitos mínimos fixados pela 

administração, requerer seu credenciamento, o que significa sua admissão a um cadastro de 

profissionais da área que ficará à disposição dos beneficiários. O credenciamento será feito a 

todas as pessoas independentes do número de vagas oferecidas, cabendo ao Poder Público 

credenciante a convocação dos credenciados, conforme a necessidade e conveniência. 

5.3. Todos os profissionais, seja pessoa jurídica ou física, que se inscreverem e apresentarem 

a documentação em conformidade com as exigências deste edital serão credenciadas e 

chamadas conforme as vagas oferecidas e na ORDEM CRONOLOGICA de cadastramento de 

inscrição. 

5.4. A inscrição no credenciamento não garante a contratação do interessado pela 

credenciadora. 

5.5. Os credenciamentos poderão ser rescindidos a qualquer tempo pela administração, 

especialmente no caso de realização de concurso público. 

 

6. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. O interessado em credenciar-se deverá apresentar, juntamente com o seu requerimento 

de credenciamento, as cópias dos documentos abaixo elencados. 

 

7. Habilitação Física 



                                                                   

 

7.1 O requerimento de inscrição dos interessados, dirigido à Secretaria Municipal de 

Assistencia Social, deve estar acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Currículo Padrão (Anexo VI); 

b) CPF – Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da Fazenda; 

c) CI – Carteira de Identidade/Registro Geral junto a órgão oficial de identificação; 

d) Comprovante de Registro na Entidade Profissional de Classe, através da apresentação 

da Carteira de Identidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional da sua Categoria, 

ACOMPANHADO DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE REGULARIDADE; 

e) Certificado de Conclusão de Curso: Diploma – devidamente registrado por entidade 

competente; 

f) Comprovante de endereço atualizado; 

g) Certidão Negativa junto a Receita Federal e Procuradoria Geral da União; 

h) Certidão Negativa junto a Receita Estadual; 

i) Certidão Negativa do Município de Origem; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

k) Certificado de Regularidade do FGTS; 

l) Certidão de Quitação Eleitoral; 

m) Certificado de Reservista (para homens até 45 anos); 

n) Anexos: III, IV, V, VI e VIII. 

7.2. Da qualificação técnica: 

a) Diploma do curso compatível com a atividade; 

b) Registro junto ao Conselho de Fiscalização do exercício profissional da categoria no 

Estado de Goiás; 

c) Certidão de Regularidade do Conselho de Fiscalização do exercício profissional da 

categoria no Estado de Goiás. 

7.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 

cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estão sujeitos á verificação de sua 

autenticidade através de consulta. 

7.4. As eventuais inscrições de pessoa Física que por ventura contemplem mais de uma 

especialidade/graduação, deverão ser enviadas de forma separada, sendo uma inscrição por 

especialidade/graduação. 

 

8.  Habilitação Jurídica 



                                                                   

 

8.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

3.2.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.8 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


                                                                   

 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.8.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.8.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.8.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

8.8.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.9 Qualificação Econômico-Financeira 

3.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

3.4.2 Em casos de certidões que não possuam data de validade serão aceitas aquelas que 

tenham sido emitidas a no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

8.10 Qualificação Técnica 

8.10.1 Para fins de comprovação de capacitação técnica deverá ser apresentada a 

documentação prevista no item 2.2 deste edital, referentes aos profissionais indicados pela 

pessoa jurídica para serem os responsáveis pela execução dos serviços. 

 

9. Outras Comprovações 

9.1.  Os interessados deverão apresentar as seguintes declarações: 

a) Declaração de inexistência de fato impeditivo e de comunicação obrigatória de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


                                                                   

 

fato superveniente (Anexo IV); 

b) Declaração de que não emprega menores, em cumprimento ao disposto no art. 68, inciso 

VI, da Lei n. 14.133/2021 e art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal (Anexo V); 

c) Declaração de disponibilidade de equipe técnica e condições para a execução do contrato 

(Anexo VIII). 

  

10. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO 

10.1. A documentação será analisada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

entrega da documentação, que deverá ser protocolada junta à Secretaria Municipal de Assistência 

Social; 

10.2. Será acrescido ao prazo de análise o número de dias que, por ventura, sejam oferecidos 

ao interessado para esclarecimentos, retificações e complementações de documentação; 

10.3. Antes de habilitar o proponente deverá ser consultado o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Supensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade e de impedimento e juntá-las ao respectivo processo. 

 

11. DAS EXIGÊNCIAS E DOS CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

11.1. Poderá se credenciar toda e qualquer pessoa que possua como objeto social serviços 

compatíveis com o presente credenciamento e que comprove as exigências deste edital; 

11.2. Poderão participar do presente credenciamento as empresas que estejam regularmente 

estabelecidas no País, cujo ramo e finalidade de atuação sejam pertinentes ao objeto deste Edital 

e que satisfaçam integralmente às exigências nele estabelecidas; 

11.3. Não será admitida a participação de interessados: 

11.3.1. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de participação de 

licitação imposta pelo Município de Goianésia; 

5.3.3. Que tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão da Administração Pública; 

5.3.4  Que estejam em dissolução, liquidação, processo de falência ou de recuperação judicial 

nos termos da Lei n. 11.101/05; 

5.3.5. Que estejam em situação irregular perante a Fazenda Pública, em qualquer esfera da 

Administração, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo deGarantia 

por Tempo de Serviço (FGTS); 

5.3.6. Que mantenham, direta ou indiretamente, sociedade e participação, com servidor ou 

dirigente ligado a qualquer um dos órgãos envolvidos neste credenciamento; 



                                                                   

 

5.3.7. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 

5.3.8. Que integrem pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os mesmos sócios 

de outra empresa, que estejam participando deste credenciamento; 

5.3.9. Que tenha em seu corpo societário, pessoa física, sócia de outra empresa suspensa 

ou declarada inidônea pela Administração; 

5.3.10. É vedada a participação de dirigentes e servidores dos Órgãos ou Entidades da 

Administração Pública do Município de Goianésia; 

11.4. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a aceitação de 

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 

condicionada à análise, por esta administração contratante, do procedimento realizado e da 

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 

parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do 

objetivo contratado. 

11.5. Eventuais novos requisitos para credenciamento criados pela Legislação ou aqueles 

exigidos nos futuros editais de credenciamento devem ser preenchidos pelo credenciado, tanto 

para a manutenção, quanto para a prorrogação do contrato de credenciamento. 

11.6. Compete ao interessado fazer minucioso exame do Edital. 

11.7. O interessado é responsável pela veracidade, fidelidade e legitimidade das 

informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações fornecidas 

implicará a rejeição de seu pedido de credenciamento ou, se já credenciado, a rescisão contratual, 

sem prejuízo da incidência das sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis. 

11.8. Ressalvadas as situações em que a Lei exige publicação em órgão oficial de imprensa, 

as comunicações encaminhadas aos interessados e credenciados serão feitas por publicação no 

placar de avisos da Prefeitura Municipal, no site oficial do município ou e-mail 

preferencialmente nessa ordem. 

11.9. É de exclusiva responsabilidade do interessado/credenciado o acompanhamento das 

publicações realizadas no placar de avisos da Prefeitura Municipal, no site oficial do município 

e suas correspondências eletrônicas, de modo que o Município de Goianésia considerará 

realizadas as comunicações via publicação e/ou e-mail assim que remetidas. 

11.10. A eventual modificação de endereço físico, e-mail ou telefone obriga ao interessado a 

informá-la imediatamente à Administração, o que será feito mediante mediante e-mail ou 



                                                                   

 

protocolo no Protocolo Geral da Prefeitura, e deverá conter referência ao número do processo, 

Edital e contrato celebrado. 

11.11. Todas as ordens de serviço previstas no Credenciamento serão coordenadas pela 

Secretaria de Assistencia Social, que deverá direcionar distribuir, administrar, controlar e 

aprovar tais ordens de serviço; 

 

12. DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

12.1. O pedido de credenciamento, conforme Anexo III, deverá ser apresentado em papel 

timbrado próprio, digitado sem emendas, rasuras, entrelinhas, ou ambiguidade e com 

os documentos de habilitação para pré-qualificação solicitados no item 03 deste Edital, 

constando: 

12.2. Dados da requerente: 

12.2.1. Se pessoa jurídica: razão social, (e de fantasia, se houver), CNPJ, endereço físico e 

eletrônico em que serão realizadas as comunicações e telefone, se possoa jurídica; 

12.2.2. Se possoa física: nome completo, CPF, endereço físico e eletrônico em que serão 

realizadas as comunicações e telefone, se possoa jurídica; 

12.3. O requerimento ou os documentos apresentados incompletos, rasurados, vencidos e/o 

em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão considerados ineptos caso não seja passível 

a sua regularização, podendo o requerente emendá-lo e reapresentá-lo durante a vigência deste 

Edital, após corrigidas as pendências ou irregularidades apontadas; 

12.4. A apresentação do requerimento de credenciado vincula o interessado, sujeitando-o, 

integralmente, às condições deste Edital e de seus anexos; 

12.5. O local para a entrega do requerimento e da documentação pela interessada será na 

Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social, sito à Rua 33, nº 453, Setor Sul, 

Goianésia – Goiás. Telefona:    62    3389-9434,    3389-9464    e    3389-

9465,  e-mail:  promocaosocial@goianesia.go.gov.br, de Segunda a Sexta das 07h às 11h e das 13h 

às 17h. 

 

13. DOS CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO E INABILITAÇÃO 

13.1. O proponente será declarado inabilitado se não apresentar as documentações e 

comprovações exigidas por este Edital e seus anexos ou ainda não atender os requisitos e 

condições de participação. 

13.2. Não serão habilitados, os proponentes que apresentarem as documentações e/ou 

mailto:promocaosocial@goianesia.go.gov.br


                                                                   

 

propostas incompletas, ou em desacordo ao exigido por este Edital e seus anexos. 

13.3.  

 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Caberá recurso, com efeito suspensivo, nos casos de habilitação ou inabilitação, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação da decisãono placar de avisos da 

Prefeitura; 

14.2. O recurso referido neste Edital será recebido no mesmo e-mail da entrega da 

documentação do pedido de credenciamento e será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 

ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

15. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. Após a publicação da lista de credenciados, a conclusão da fase de habilitação e a homologação 

do credenciamento pela autoridade competente, as pessoas físicas e jurídicas regularmente credenciadas 

poderão ser convocadas para contratação conforme a necessidade concreta, atual ou futura, da Secretaria 

Municipal de Assistencia Social, observada a ordem cronológica objetiva de cadastramento no ato da 

inscrição virtual, por categoria profissional, especialidade, carga horária, localidade/unidade de saúde e 

demais subgrupos definidos no Termo de Referência. 

11.1.1. A adoção da ordem cronológica de cadastramento tem por finalidade assegurar critério prévio, 

impessoal, uniforme, transparente e auditável de convocação, evitando escolha discricionária, subjetiva 

ou casuística pela Administração, sem prejuízo da necessária compatibilidade entre o perfil do 

credenciado, a necessidade assistencial identificada e a unidade de saúde demandante. 

11.1.2. Para fins de controle, a Administração publicará, em sítio eletrônico oficial ou no Diário Oficial 

do Município, a relação dos credenciados habilitados, com a respectiva data e horário de protocolo da 

inscrição virtual, categoria profissional, especialidade, grupo de enquadramento, situação de habilitação 

e posição na ordem cronológica de convocação, resguardados os dados pessoais protegidos pela 

legislação aplicável. 

11.1.3. A ordem cronológica será formada separadamente por grupo de contratação, considerando, 

quando cabível, a categoria profissional, especialidade, área de atuação, carga horária, turno, unidade de 

saúde, região de atendimento, programa assistencial ou outro critério técnico previamente previsto no 

Termo de Referência, de modo a evitar comparação entre interessados submetidos a necessidades 

administrativas distintas. 

11.1.4. A convocação de credenciado fora da ordem cronológica somente será admitida em caráter 



                                                                   

 

excepcional, mediante decisão expressamente motivada da autoridade competente, instruída com 

justificativa técnica da Secretaria Municipal de Assistencia Social, quando demonstrada uma das 

seguintes hipóteses: incompatibilidade do credenciado anterior com o perfil técnico-assistencial exigido 

para a demanda específica; indisponibilidade formal do credenciado para a carga horária, turno ou 

unidade demandada; não atendimento à convocação no prazo fixado; impedimento legal, fiscal, ético ou 

contratual superveniente; necessidade emergencial devidamente comprovada; ou exigência técnica 

específica indispensável à continuidade e segurança do serviço público de saúde. 

11.1.5. Na hipótese de não atendimento à convocação, recusa, desistência, ausência de assinatura do 

contrato no prazo fixado, perda superveniente de condição de habilitação ou impossibilidade de 

prestação do serviço, a Administração convocará o próximo credenciado habilitado do mesmo grupo, 

observada a ordem cronológica correspondente, registrando-se o ocorrido em processo administrativo 

próprio. 

11.1.6. A ordem cronológica de convocação não gera direito subjetivo à contratação imediata, 

constituindo critério objetivo de organização administrativa para chamamento dos credenciados, 

condicionado à existência de demanda pública, disponibilidade orçamentária, interesse público, 

compatibilidade técnica e necessidade assistencial devidamente demonstrada. 

11.2. As contratações ocorrerão dentro do limite de vagas, quantitativos, cargas horárias e valores 

estimados no Termo de Referência, conforme a demanda presente e futura necessária à implantação, 

manutenção e operacionalização dos serviços públicos de saúde, vedada a concentração injustificada de 

contratações em determinados credenciados quando houver outros habilitados em condições 

equivalentes para a mesma demanda. 

11.2.1. Cada convocação deverá ser precedida de registro administrativo simplificado contendo, no 

mínimo, a identificação da demanda assistencial, unidade de lotação ou local de execução, categoria 

profissional ou especialidade necessária, carga horária ou quantitativo estimado, justificativa da 

necessidade, indicação da posição do convocado na ordem cronológica e declaração de disponibilidade 

orçamentária. 

11.2.2. Quando a natureza do serviço exigir continuidade assistencial, territorialização, criação de 

vínculo com os usuários ou acompanhamento longitudinal, especialmente no âmbito da Atenção Básica, 

a Administração poderá manter o profissional contratado vinculado à mesma unidade de saúde durante 

o ciclo contratual ou assistencial definido no Termo de Referência, desde que tal permanência esteja 

tecnicamente justificada e não implique reconhecimento de vínculo funcional com o Município. 

11.3. Os interessados habilitados e convocados serão contratados por meio de instrumento próprio de 

contrato de prestação de serviços, cuja minuta integra este edital como Anexo VII, no qual serão 

estabelecidos os direitos, obrigações, responsabilidades, forma de execução, condições de pagamento, 

mecanismos de fiscalização, hipóteses de sanção, rescisão e descredenciamento. 

11.4. São de inteira responsabilidade dos contratados as obrigações decorrentes de encargos sociais, 



                                                                   

 

previdenciários, fiscais, trabalhistas, securitários e profissionais relacionados à execução do contrato, 

não se estabelecendo, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício, estatutário ou funcional entre os 

profissionais, empregados, prepostos ou sócios do contratado e o Município. 

11.5. O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrados o interesse público, a 

vantajosidade, a persistência da necessidade assistencial, a regularidade da execução contratual, a 

disponibilidade orçamentária e a manutenção das condições de habilitação do contratado. 

11.5.1. Eventual atualização dos valores observará tabela, ato normativo ou deliberação aplicável à 

política municipal de saúde, quando houver, bem como as normas legais, regulamentares e as 

orientações dos órgãos de controle competentes, inclusive do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado de Goiás. 

11.6. Nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021, o contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, 

quando devidamente justificados pela Administração. 

11.7. Sempre que o acréscimo de demanda ultrapassar o limite previsto no item anterior, ou quando a 

ampliação representar necessidade autônoma e continuada de serviço, a Administração deverá avaliar a 

convocação de novo credenciado habilitado, observada a ordem cronológica do respectivo grupo de 

contratação, sem prejuízo da adoção de novo chamamento, ampliação do credenciamento ou outro 

procedimento administrativo cabível. 

11.8. O Município poderá, a qualquer tempo, solicitar do credenciado a comprovação da manutenção 

das condições de habilitação, inclusive regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária, profissional, 

recolhimento de INSS, FGTS, quando aplicável, e demais documentos exigidos neste edital, podendo 

suspender a convocação, a execução contratual, os pagamentos ou a credencial em caso de 

inadimplemento, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis. 

11.9. O credenciado contratado ou a Administração poderão denunciar o ajuste a qualquer tempo, 

mediante notificação escrita com antecedência mínima de 30 dias, sem prejuízo da continuidade mínima 

necessária para evitar desassistência aos usuários atendidos pelo CREC, quando aplicável, e da apuração 

de responsabilidade em caso de abandono, interrupção injustificada ou descumprimento contratual. 

11.10. Os credenciados contratados responderão pelos danos causados diretamente à Administração, aos 

usuários do serviço público ou a terceiros, decorrentes de dolo, culpa, imperícia, imprudência, 

negligência, descumprimento contratual ou falha na execução dos serviços, sem prejuízo da 

responsabilidade ética, civil, administrativa e profissional cabível. 

11.11. Todos os atos de convocação, contratação, recusa, desistência, inabilitação superveniente, 

suspensão, substituição e descredenciamento deverão ser formalizados no processo administrativo do 

credenciamento, com motivação suficiente para permitir o controle interno, externo e social da execução 

do procedimento. 



                                                                   

 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1. Das obrigações do credenciado/contratado 

16.1.1. Executar o contrato em conformidade com as especificações básicas constantes do 

Edital de Convocação e seus anexos, do Termo de Referência, do contrato e das Ordens de 

Serviços; 

16.1.2. Ser responsável, em relação aos seus técnicos, por todas as despesas decorrentes da 

execução do contrato, tais como: salário, encargos sociais, taxa impostos, seguros, seguro de 

acidente de trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre 

o objeto do contrato decorrente do credenciamento; 

16.1.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar 

ao patrimônio do órgão ou entidade contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão 

culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus decorrente; 

16.1.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato, todas as 

condições habilitação e qualificação exigidas para o Credenciamento, em especial no que tange 

à regularidade fiscal, social e trabalhista, a capacidade técnico-operacional, informando o 

Município toda e qualquer alteração na documentação; 

16.1.5. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da 

legislação vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação dos 

serviços; 

16.1.6. Apresentar, quando solicitado pelo Município, relação completa dos profissionais, 

indicando os cargos, funções e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do 

tempo alocado e cronograma respectivo; 

16.1.7. Manter as informações e dados do órgão ou entidade contratante em caráter de 

absoluta confidencialidade e sigilo, ficando expressamente proibida a sua divulgação para 

terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a contratante de todos 

os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho 

contratado; 

16.1.8. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem 

nortear as ações da credenciada contratada e a conduta de seus funcionários no exercício das 

atividades previstas do contrato. 

16.2 Das Obrigações do Município 



                                                                   

 

16.2.1 Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do Gestor e fiscal de Contrato; 

16.2.2 Proporcionar todas as condições necessárias para que o contratado possa cumprir o 

estabelecimento no contrato; 

16.2.3 Prestar todas  as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelos técnicos do contratado; 

16.2.4 Providenciar a emissão do Pedido de Autorização para a realização dos serviços 

descritos neste edital; 

16.2.5 Atestar as notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, encaminhando-as para 

pagamento. 

 

17. DO DESCREDENCIAMENTO/RESCISÃO DO CONTRATO 

17.1 Durante a vigência do credenciamento o credenciado deverá cumprir contínua e 

integralmente o disposto neste Edital e nos termos contratuais que celebrar com o Município; 

17.2. O não cumprimento das disposições mencionadas, no Edital e seus anexos, poderão 

acarretar as seguintes penalidades ao credenciado, garantidas o contraditório e a ampla defesa 

e sem prejuízo de outras sanções cabíveis: 

I – Advertência por escrito; 

II – Suspensão temporária do seu credenciamento; 

III – Descredenciamento, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 

18. DA DISTRIBUIÇÃO DAS DEMANDAS 

18.1. Da Definição das Necessidades de Contratação – Das Demandas 

11.1.1 A Adminitração elaborará a lista dos proponentes que atenderam aos requisitos deste 

edital e foram credenciados. 

11.1.2. A contratação dos credenciados ocorrerá de acordo com as necessidades do 

município, obedencendo-se a ordem cronológica dos pedidos de credenciamento. 

11.1.3. Havendo mais de um contratado para o mesmo serviço, a demanda será 

distribuída igualmente entre os contratados. 

11.1.4. Uma vez definida a necessidade do serviço, a Administração recorrerá à 

lista de credenciados e contratadas até aquela data e aptas a participarem do sorteio. 

 

19. DOS RESULTADOS 

19.1. O resultado, com a lista de credenciados será publicado e estará 



                                                                   

 

permanentemente disponível e atualizado no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do 

Município; 

19.2. Após divulgação da lista de credenciados, o município poderá convocar o credenciado 

para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021; 

19.3. A contratação do credenciado somente poderá ocorrer por vontade do 

Município e desde que este esteja em situação regular perante as exigências 

habilitatórias para o credenciamento; 

19.4. O Município convocará o credenciado para que, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, compareça à sede da Prefeitura para assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro das condições estabelecidas na legislação e no edital, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

19.5. O contrato poderá ser de forma digital; 

19.6. O contrato decorrente do credenciamento será divulgado no sítio oficial, no 

Diário Oficial do Município e no PNCP. 

 

20. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

20.1. Os credenciados reconhecem, desde já, que as ordens de serviços e respectivos 

empenhos, representam compromisso entre as partes, submetendo-as ao cumprimento do objeto, 

nos prazos, condições constantes destas editalícias e da legislação aplicável à espécie; 

20.2. A Contratada assumirá integral responsabilidade civil, administrativa e penal por 

quaisquer prejuízos pessoais ou materiais causados ao contratante, ou a terceiros, por si ou por 

seus sucessores e/ou prepostos, na execução do objeto; 

20.3. A Contratada fica obrigada a executar os serviços conforme determinação da 

contratante; 

20.4. A Contratada deverá se manter em dia com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, como Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e com o Instituto de 

Seguridade Social – INSS, mantendo essa condição de regularidade durante toda a execução do 

contrato, sob pena de descredenciamento unilateral pela Administração Pública; 

20.5. Dentro das normas em vigor, com as justificativas apresentadas pelo órgão contratante, 

os contratos de credenciamento poderão ser objeto de termo aditivo de prorrogação, a critério 

da administração; 

20.6. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 



                                                                   

 

ou supressões que se fizerem na estimativa de tempo e de prazo contratado, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

 

21. DOS PREÇOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

21.1. Os valores a serem pagos são os previstos no Termo de Referência deste edital, os quais 

levam em consideração a realidade de mercado da Região. 

21.2. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

21.3. As despesas com o presente Credenciamento correrão à custa da dotação orçamentária 

prevista em Termo de Referência. 

 

22. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

22.1. O pagamento do valor do objeto do contrato será efetuado em até 30 (trinta) dias, 

mediante a apresentação da respectiva fatura, devendo estar acompanhada da documentação que 

comprove sua regularidade fiscal, social e trabalhista; 

22.2. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue pelo credenciado ao órgão solicitante da 

publicação. Para fins de pagamento, através de depósito bancário ou cheque nominal, o 

credenciado contratado deverá informar previamente, em papel timbrado, o nome e número do 

banco, número da agência e o número da conta corrente; 

22.3. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente realizados 

e declarados como regulares pelo servidor indicado pelo órgão solicitante; 

22.4. É expressamente vedada à cobrança em qualquer hipótese de qualquer sobretaxa quando 

do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado; 

22.5. As faturas que não estiverem corretamente formuladas serão devolvidas dentro do 

prazode sua conferência ao credenciado contratado e o seu tempo de tramitação desconsiderado; 

22.6. As notas fiscais/fatura com mais de um item de serviço, somente serão liberadas para 

pagamento quando todos os itens satisfizerem as exigências contidas no empenho e/ou no 

contrato; 

 

23. DAS RESPONSABILIDADES PERANTE TERCEIROS 

23.1 Nenhuma responsabilidade caberá ao Município, com relação a terceiros em decorrênciade 

compromissos firmados entre esses e os credenciados contratados. 

 

24. DAS SANÇÕES AO CONTRATADO 



                                                                   

 

24.1. Quando do não cumprimento dos compromissos contratuais assumidos pelos 

credenciados, serão aplicadas as seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais 

legalmente estabelecidas: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Descredenciamento nos casos previstos neste Edital; 

d) Impedimento de licitar e contratar; e 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.2. As multas aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos ao credenciado 

contratado, a critério do Município ou dos órgãos solicitantes, quando for o caso, cobradas 

judicialmente, através de execução fiscal. 

24.3. As demais sanções podem ser aplicadas cumulativamente ou não, à pena de multa; 

24.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

24.5. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021; 

24.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

24.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 

do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

24.8. A aplicação das penalidades acima enumeradas não afasta a possibilidade de órgão ou 

entidade contratante encaminhar representação ao Ministério Público Estadual para a adoção das 

providências criminais competentes contra o credenciado. 

24.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 



                                                                   

 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

24.10. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, 

a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir. 

 

25. DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E RECURSOS 

25.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante envio de e-mail no site 

eletrônico informado para inscrição. 

25.2. A Administração responderá aos pedidos de esclarecimentos ou à impugnação no prazo 

de três dias úteis, contados da data de recebimento do pedido; 

25.3. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado nos mesmos 

meios em que o original foi publicado; 

25.4. A impugnação não terá efeito Suspensivo. 

 

26. DA FISCALIZAÇÃO 

26.1 A Secretaria Municipal de Assistencia Social de Goianésia designará o gestor o fiscal do 

contrato, que serão os responsáveis pelo acompanhamento/supervisão do fiel cumprimento do 

objeto deste Edital e adotará todas as providências cabíveis e necessárias para a manutenção da 

regularização na prestação dos serviços contratados. 

 

27. DA PUBLICIDADE 

27.1. O Edital será publicado em jornal de grande circulação e a íntegra estará disponível 

gratuitamente no PNCP, no site da Prefeitura de Goianésia: www.goianesia.go.gov.br e murais da sede 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, sito à Rua 33, nº 453, Setor Sul, Goianésia – Goiás. 

Telefona: 62 3389-9434, 3389-9464 e 3389-9465 – e-mail: 

promocaosocial@goianesia.go.gov.br, de Segunda a Sexta das 07h às 11h e das 13h às 17h, e no 

PNCP, podendo ser requerido, ainda, pelo telefone: (62) 3357-3665 e e-mail: 

licitacao@goianesia.go.gov.br. 

 

http://www.goianesia.go.gov.br/
mailto:promocaosocial@goianesia.go.gov.br
mailto:licitacao@goianesia.go.gov.br


                                                                   

 

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1. As contratações deverão obedecer ao disposto neste edital; 

28.2. Durante a vigência deste edital, o mesmo proponente poderá apresentar mais de um 

pedido de credenciamento e, consequentemente, firmar mais de um contrato, desde que o 

mesmo contratado não firme mais de um contrato concomitantemente para um mesmo objeto. 

28.3. Os casos omissos serão decididos com base na legislação em vigor; 

28.4. Este edital de chamamento, após publicado na imprensa oficial, admitirá o 

cadastramento de inscrições durante toda sua vigência. 

28.5. O resultado das inscrições cadastradas no período de 18/06/2026 até 27/06/2026, será 

divulgado a partir do dia 28/06/2026, ficando aberto o prazo de 3 (três) dias úteis para 

interposição de recursos contra a inabilitação, que deverá ser analisado pela autoridade que tiver 

editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no 

prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. Não havendo interposição de recurso se dará a homologação das 

inscrições do referido período. 

28.6. Não serão habilitados os interessados que apresentarem as documentações incompletas, 

ou em desacordo com o exigido por este Edital e seus anexos. 

28.7. As inscrições porventura não habilitados por erro ou falta de documentação, poderão 

mediante correção das incongruências, apresentar nova inscrição para credenciamento, 

obedecendo nova ordem de cronologia da fila. 

28.8. As inscrições posteriores à data do dia 27/06/2026 serão computadas diariamente junto 

a lista de credenciados caso as mesmas sejam habilitadas, compondo o cadastro de reserva, 

sendo as homologações publicadas até o 5º (quinto) dia útil de cada mês ou conforme 

necessidades do Fundo Municipal de Assistencia Social. 

28.9. O presente instrumento não estabelece nenhum vínculo de emprego entre a 

CREDENCIANTE e o CREDENCIADO, não gerando direito a indenizações trabalhistas, tais 

como FGTS, Férias e pagamento de Décimo Terceiro Salário, sob qualquer título ou demais 

verbas rescisórias de caráter trabalhista. 

28.10. Ao Município reserva-se o direito de, justificadamente, anular ou revogar o presente 

edital sem que caibam reclamações ou indenizações. 

28.11. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Assistencia 

Social de Goianésia, localizada na 33 nº 453, Setor Sul, em dias de expediente normal e horário 



                                                                   

 

comercial. 

28.12. Fazem parte, integram e compõem o presente edital, os anexos a seguir descritos e 

discriminados: 

                   Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar – ETP 

Anexo III – Modelo de Pedido de Credenciamento 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade 

Anexo V – Declaração de Atendimento ao Art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 7º, XXXIII, 

da Constituição Federal 

                   Anexo VI – Modelo de Currículo 

Anexo VII – Minuta Contratual (Termo de Credenciamento/Contrato Administrativo) 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipe Técnica e Condições para 

Execução do Contrato 

Anexo IV – Quadro de Vagas 

28.13. O foro competente para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste Instrumento e do 

termo contratual será o foro Central da Comarca de Goianésia, Estado de Goiás. 

 

Goianésia (GO), 18 de junho de 2026. 

 

 

IGARA LETÍCIA MIRANDA BORGES DE CASTRO 

Gestora do Fundo Municipal de Assistência Social 

 

 

RAIMUNDO CARMO RAPOSO 

Agente de Contratação 



 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. OBJETIVO PRINCIPAL 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Credenciamento de pessoas físicas e  

jurídicas para atenderem no Centro de Referência Especializado em Cuidado (CREC), que tem 

como finalidade garantir o diagnóstico, acompanhamento e implementação de terapias no 

âmbito público para crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor Desafiador 

(TOD) e síndromes raras, conforme especificações e quantidades estabelecidas neste Termo de 

Referência, para atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência e 

Promoção Social. 

 

ITEM ESPECIALIDADE 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

UN. DE 

MEDIDA 

QDT EST. 

MÊS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

R$ 

1 NEUROLOGIA 
CONSULTA 

NEUROLÓGICA 
UN 120 157,00 18.840,00 

2 NEUROPSICOLOGIA 

AVALIAÇÃO 

NEUROPSICOLÓGICA 

(Teste de cognição por 

conta do contratado) 

UN 60 111,59 6.695,40 

3 FONOAUDIOLOGIA 

SESSÃO DE 

FONOAUDIOLOGIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 111,50 6.690,00 

4 
TERAPIA 

OCUPACIONAL 

SESSÃO DE 

TERAPIA 

OCUPACIONAL 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 120 80,00 9.600,00 

5 FISIOTERAPIA 

SESSÃO DE 

FISIOTERAPIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 61,44 3.686,400 



 

 

6 PSICOLOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.200,00 

7 
PSICOLOGIA EM ABA 

E TCC 

Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 4.410,00 

8 PSICOMOTRICISTA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

9 PSICOPEDAGOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.279,75 

10 ASSISTENTE SOCIAL 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

 

1.2. Os serviços a serem contratados, os valores unitários da prestação de serviços objeto 

deste edital e preços estão especificados em tabela acima. 

1.3. O edital de credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data da sua 

publicação, podendo ser prorrogado. 

1.4. Os contratos decorrentes deste credenciamento vigerão por 12 meses contados da data 

de assinatura, podendo ser prorrogados, na forma do art. 107 da Lei n. 14.133/2021. 

1.5. Os valores acima são meramente estimativos, podendo variar de acordo com a 

quantidade de serviços prestados. 

1.6. Os pedidos de credenciamento poderão ser apresentados durante todo período de 

vigência deste contrato. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei N.º 14.133/2021). 

2.1 A contratação dos profissionais listados neste Termo de Referência é de extrema 

importância para instalação e funcionamento do Centro de Referência Especializado em 

Cuidado – CREC. O programa tem como objetivo oferecer atendimento especializado a 

crianças e adolescentes para garantir o diagnóstico, acompanhamento e implementação de 

terapias no âmbito público para crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor 

Desafiador (TOD) e síndromes raras. 

2.2 Com uma equipe multidisciplinar, o CREC proporcionará suporte essencial para o 



 

 

diagnóstico, acompanhamento e tratamento, garantindo melhores condições de vida e 

desenvolvimento para esses pacientes. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 

3.1. A descrição do objeto encontra-se pormenorizada na tabela do Item 1.1. deste Termo 

de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei N. º 

14.133/21) 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei N.º 

14.133/21. 

4.3. Os contratados deverão comprovar os seguintes requisitos mínimos: 

 

4.3.1. Médico Neurologista 

 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Certificado de residência em Neurologia; 

d) Currículo; 

e) Certidão, atestado ou documento equivalente que comprove experiência comprovada 

em Neurologia Pediátrica, com atuação mínima de 3 (três) anos. 

 

4.3.2. Neuropsicólogo 

a) Diploma de Graduação em psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em neuropsicologia; 

e) Pós-graduação em intervenção ABA aplicada ao autismo concluída ou cursando. 

 

4.3.3. Fonoaudiólogo 

a) Diploma de Graduação em fonoaudiologia; 



 

 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em intervenção ABA concluída ou cursando; 

e) Capacitação em linguagem; 

f) Capacitação em motricidade orofacial. 

 

4.3.4. Psicólogo 

a) Diploma de Graduação psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando. 

 

4.3.5. Psicológo em ABA E TCC  

a) Diploma de Gradução em Psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d)       Pós-graduação em ABA, concluída ou cursando; 

e) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando; 

 

4.3.6. Psicomotricista 

a) Diploma de Graduação na área da saúde ou educação; 

b) Currículo; 

c) Pós-graduação em psicomotricidade; 

d) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo. 

 

4.3.7. Terapeuta ocupacional 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes. 

 

4.3.8. Fisioterapeuta 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 



 

 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes; 

d) Currículo. 

 

4.3.9. Psicopedagogo 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Pós-graduação em psicopedagodia; 

c) Experiência em inclusão escolar; 

d) Conhecimento dos transtornos de aprendizagem e do neurodesenvolvimento. 

 

4.3.9 Assistente Social 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) ExperiÊncia em proteção social; 

c) Experiência com famílias atípicas; 

d) Conhecimento da rede socioassistencial. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da 

Lei N. º 

14.133/2021) 

5.1. Os serviços deverão ser prestados conforme solicitação do município, nos dias e 

horários indicados pela Secretaria de Assistência Social. 

5.2. O credenciamento vigerá até 17 de junho de 2027, assim como os contratos dele 

decorrentes. 

5.3. A prestação dos serviços deverá ser realizada pessoalmente pelos profissionais 

apontados pelo contratado no momento da assinatura do contrato, sendo que qualquer alteração 

no quadro funcional do Contratado dependerá de autorização expressa da Contratante, 

resguardando-se o preenchimento das habilitações técnicas exigidas neste Edital. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei N.º 

14.133/21) 

6.1. Rotinas de fiscalização contratual 

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei N.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 



 

 

de sua inexecução total ou parcial (Lei N.º 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei N.º 14.133/2021, art. 115, §5º). 

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, caput). 

6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, §1º). 

6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei N.º 14.133/2021, art. 117, §2º). 

6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra 

ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei N.º 14.133/2021, art. 118). 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei N.º 

14.133/2021, art. 119). 

6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei N.º 14.133/2021, art. 120). 

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei N.º 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei N.º 14.133/2021, art. 121, §1º). 

6.1.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, a contratada deverá apresentar 

Certidão Negativa de Débitos Federais, Estaduais e Municipais da sede da contratada, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT). 



 

 

6.1.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato. 

6.1.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.1.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento. 

6.1.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

6.1.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.2. Do recebimento 

6.2.1. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a execução dos serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

6.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.2.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, 

alínea ‘h’, da Lei N.º 14.133/2021) 

7.1. A contratação será realizada por meio de procedimento de credenciamento, nos termos 

do art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 



 

 

7.2. Poderá se credenciar toda e qualquer pessoa jurídica que possua como objeto social 

serviços compatíveis com o presente credenciamento e que comprove as exigências deste 

Termo de Referência; 

7.3. Não será admitida a participação de interessados: 

7.3.1. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária de 

participação em licitação imposta pela Administração Pública do Município de Goianésia; 

7.3.2. Que tenham sido declarados inidôneos por qualquer órgão da 

Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal; 

7.3.3. Que estejam em dissolução, liquidação, processo de falência ou de 

recuperação judicial nos termos da Lei n. 11.101/05; 

7.3.4. Que estejam em situação irregular perante a Fazenda Pública, em qualquer 

esfera da Administração, perante o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) e o Fundo 

deGarantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

7.3.5. Que mantenham, direta ou indiretamente, sociedade e participação, com 

servidor ou dirigente ligado a qualquer um dos órgãos envolvidos neste credenciamento; 

7.3.5.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista; 

7.3.6. Que integrem pessoa jurídica do mesmo grupo econômico ou com os 

mesmos sócios deoutra empresa, que estejam participando deste credenciamento; 

7.3.7. Que tenha em seu corpo societário, pessoa física, sócia de outra 

empresa suspensa ou declarada inidônea pela Administração; 

7.3.8. É vedada a participação de dirigentes e servidores dos Órgãos ou Entidades 

da Administração Pública do Município de Goianésia; 

7.4. Em havendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a aceitação de 

qualquer uma destas operações, como pressuposto para a continuidade do contrato, ficará 

condicionada à análise, por esta administração contratante, do procedimento realizado e da 

documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas como 

parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do 

objetivo contratado. 

7.5. Para se credenciar o interessado deverá apresentar requerimento com a documentação 

especificada nos itens seguintes. 

7.6. O interessado em credenciar-se deverá apresentar juntamente com o seu requerimento 

de credenciamento as cópias dos documentos abaixo elencados. 



 

 

7.7. Habilitação física 

7.7.1. O requerimento de inscrição dos interessados, dirigido à Secretaria Municipal de 

Assistencia Social, deve estar acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Currículo Padrão (Anexo VI); 

b) CPF – Cadastro de Pessoas Físicas no Ministério da Fazenda; 

c) CI – Carteira de Identidade/Registro Geral junto a órgão oficial de identificação; 

d) Comprovante de Registro na Entidade Profissional de Classe, através da apresentação 

da Carteira de Identidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional da sua Categoria, 

ACOMPANHADO DA RESPECTIVA CERTIDÃO DE REGULARIDADE; 

e) Certificado de Conclusão de Curso: Diploma – devidamente registrado por entidade 

competente; 

f) Comprovante de endereço atualizado; 

g) Certidão Negativa junto a Receita Federal e Procuradoria Geral da União; 

h) Certidão Negativa junto a Receita Estadual; 

i) Certidão Negativa do Município de Origem; 

j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

k) Certificado de Regularidade do FGTS; 

l) Certidão de Quitação Eleitoral; 

m) Certificado de Reservista (para homens até 45 anos); 

n) Anexos: III, IV, V, VI, e VIII. 

7.7.2. Da qualificação técnica: 

a) Diploma do curso compatível com a atividade; 

b) Registro junto ao Conselho de Fiscalização do exercício profissional da categoria no 

Estado de Goiás; 

c) Certidão de Regularidade do Conselho de Fiscalização do exercício profissional da 

categoria no Estado de Goiás. 

7.7.3. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 

cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estão sujeitos á verificação de sua 

autenticidade através de consulta. 

7.7.4. As eventuais inscrições de pessoa Física que por ventura contemplem mais de uma 

especialidade/graduação, deverão ser enviadas de forma separada, sendo uma inscrição por 

especialidade/graduação. 

7.8. Habilitação jurídica 



 

 

7.8.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.8.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.8.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.8.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

7.8.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.8.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 

do ato constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.8.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.10. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943; 

7.10.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital da sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.10.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

7.10.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.11. Qualificação Econômico-Financeira 

7.11.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

7.11.2. Em casos de certidões que não possuam data de validade serão aceitas aquelas que 

tenham sido emitidas a no máximo 90 (noventa) dias da data de abertura do certame. 

7.12. Qualificação Técnica 

7.12.1. Para fins de comprovação de capacitação técnica deverá ser apresentada a 

documentação prevista no item 4.3 deste Termo Referência. 

 

8. DO VALOR DE REFERÊNCIA, FATURAMENTO E PAGAMENTO 

8.1. A contratada será paga mensalmente, de acordo com os serviços prestados e valores 

previstos neste Termo de Referência. 

8.2. O pagamento pelos serviços efetivamente realizados será efetuado em até 30 (trinta) 

dias, mediante a apresentação da respectiva fatura; 

8.3. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano, contado da 

data do orçamento estimado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

8.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.5. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue pelo credenciado ao órgão solicitante. Para fins 

de pagamento, através de depósito bancário ou cheque nominal, o credenciado contratado, 

deverá informar previamente em papel timbrado, o nome e número do banco, número da 

agência e o número da conta corrente. 

8.6. Somente serão pagos os valores correspondentes às internações e exames efetivamente 

realizadas e declarados como regulares pelo servidor indicado pelo órgão solicitante, devendo 

estar acompanhada da autorização. 

8.7. É expressamente vedada a cobrança em qualquer hipótese de qualquer sobretaxa quando 

do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado. 

8.8. Constituem ônus exclusivo do credenciado contratado, quaisquer alegações de 

direito perante os Órgãos Fiscalizados ou perante terceiros por quaisquer incorreções na fatura. 

 

9. O CREDENCIAMENTO 

9.1. Todos os interessados que forem habilitados e credenciados serão contratados por meio 

de contrato, que estabelecerá os direitos, obrigações e responsabilidade de cada parte, conforme 

necessidade do município. 

9.2. O credenciamento não implica na contratação do quantitativo previsto de serviços, uma 

vez que estes serão requisitados pela Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social 

apenas quando necessário. 

 

10. DA VIGÊNCIA 

10.1. O Edital de credenciamento vigerá por 12 (doze) meses, contados de sua publicação, 

podendo ser prorrogado. 

10.2. Os contratos decorrentes do credenciamento vigerão por 12 (doze) meses, contados 

de sua assinatura. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Manter, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com as 

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

Edital de Credenciamento, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer 



 

 

alteração que possa comprometer a manutenção da contratação. 

11.2. Arcar com todas as despesas do credenciado, inclusive com materiais, 

equipamentos, insumos, logística, mão de obra, encargos sociais e administrativos, transportes, 

taxas, impostos, seguros e quaisquer outras despesas eventuais relacionadas à execução do 

objeto deste credenciamento. 

11.3. Prestar serviço determinado por meio de ordem de serviço fornecida pela 

Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social. 

11.4. É de responsabilidade da Credenciada a qualidade do serviço, devendo atentar 

para o fato de que não serão aceitos os serviços que não estiverem em conformidade com as 

especificações constantes neste termo de referência. 

11.5. Será de responsabilidade da Credenciada arcar com todas as despesas relativas 

aos encargos tributários, fiscais, previdenciários, secundários e trabalhistas que incidam ou 

venham a incidir sobre a prestação dos serviços contratados. Responsabilizar-se por todos os 

ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes sobre os serviços contratados, 

bem como cumprir, rigorosamente, todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a execução dos serviços, inclusive as 

decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos. 

11.6. Responsabilizar-se, em qualquer caso, por todos os danos e prejuízos, de 

qualquer natureza que causar a contratante ou a terceiros, provenientes da execução do objeto 

da contratação, respondendo por si ou seus sucessores, ficando ainda sob sua responsabilidade, 

a fidelidade das informações a serem prestadas. 

11.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto 

nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

11.8. Garantia da integridade dos pacientes durante a prestação dos serviços, protegendo-

os de situações de risco, igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou privilégios de qualquer 

espécie; 

11.9. Garantir o direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde; 

11.10. Garantia do cumprimento das metas de qualidade gerais e específicas desde a 

admissão até o acompanhamento da alta do paciente; 

11.11. Garantia da confidencialidade dos dados e informações dos pacientes, observando 

as questões de sigilo profissional; 

11.12. Executar os serviços de acordo com as especificações exigidas, utilizando 



 

 

equipamentos e materiais apropriados, cumprindo, dentro dos prazos estabelecidos todas as 

obrigações assumidas, obedecendo rigorosamente às normas técnicas 

11.13. Comunicar a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social qualquer 

anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

12.1. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações pela contratada, através de 

servidor especialmente designado. 

12.2. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato. 

12.3. Orientar, por escrito, a Contratada, a respeito de qualquer alteração nas normas 

internas, técnicas ou administrativas, que possam ter reflexo no relacionamento, desde que 

acordado previamente entre as partes. 

12.4. Proporcionar contratados condições para a fiel execução do objeto contratado; 

12.5 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Credenciada. 

 

13. DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

13.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 

poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de 

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto deste Termo de Referência 

possuem adequação orçamentária e correrão à conta da dotação orçamentária própria do vigente 

orçamento, cuja dotação é sob a rubrica: 

14.2. As despesas com o Credenciamento correrão à custa da seguinte 

Dotação orçamentária: 

 

 

ORGANOGRAMA DETALHAMENTO DA FONTE 

145 100000 

 

 



 

 

14.3. No caso mudança de exercício deverá ser efetivado o apostilamento da nova 

dotação orçamentaria. 

 

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1.A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no contrato no edital de credenciamento. 

  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. Este edital de chamamento, após publicado na imprensa oficial, admitirá o cadastramento de 

inscrições durante toda sua vigência. 

1.2. O resultado das inscrições cadastradas no período de 18/06/2026 até 27/06/2026, será divulgado 

a partir do dia 28/06/2026, ficando aberto o prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recursos 

contra a inabilitação, que deverá ser analisado pela autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. Não haven6do interposição de recurso se dará 

a homologação das inscrições do referido período. 

16.3. Não serão habilitados os interessados que apresentarem as documentações incompletas, ou em 

desacordo com o exigido por este Edital e seus anexos. 

16.4. As inscrições porventura não habilitados por erro ou falta de documentação, poderão mediante 

correção das incongruências, apresentar nova inscrição para credenciamento, obedecendo nova ordem 

de cronologia da fila. 

16.5. As inscrições posteriores à data do dia 28/06/2026, serão computadas diariamente junto a lista 

de credenciados caso as mesmas sejam habilitadas, compondo o cadastro de reserva, sendo as 

homologações publicadas até o 5º (quinto) dia útil de cada mês ou conforme necessidades do Fundo 

Municipal de Assistencia Social. 

16.6. O presente instrumento não estabelece nenhum vínculo de emprego entre a CREDENCIANTE 

e o CREDENCIADO, não gerando direito a indenizações trabalhistas, tais como FGTS, Férias e 

pagamento de Décimo Terceiro Salário, sob qualquer título ou demais verbas rescisórias de caráter 

trabalhista. 

16.7. Ao Município reserva-se o direito de, justificadamente, anular ou revogar o presente edital sem 

que caibam reclamações ou indenizações. 

16.8. Maiores informações poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de Assistencia Social de 

Goianésia, localizada na 33 nº 453, Setor Sul, em dias de expediente normal e horário comercial. 

16.9. Fazem parte, integram e compõem o presente edital, os anexos a seguir descritos e 



 

 

discriminados: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar – ETP 

Anexo III – Modelo de Pedido de Credenciamento 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Idoneidade 

Anexo V – Declaração de Atendimento ao Art. 68, VI, da Lei nº 14.133/2021 e Art. 7º, XXXIII, da 

Constituição Federal 

Anexo VI – Modelo de Currículo 

Anexo VII – Minuta Contratual (Termo de Credenciamento/Contrato Administrativo) 

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Disponibilidade de Equipe Técnica e Condições para 

Execução do Contrato 

Anexo IV – Quadro de Vagas 

 

 

Goianésia/GO, 18 de junho de 2026. 

 

 

 

IGARA DE CASTRO 

Secretária Municipal de Assistência e Promoção Social 



 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

(Art. 

18, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

1.1. A Secretaria Municipal de Promoção Social de Goianésia possui o dever institucional de 

desenvolver e executar políticas públicas voltadas à proteção social, inclusão e garantia dos 

direitos de crianças e adolescentes, especialmente daqueles que apresentam transtornos do 

neurodesenvolvimento, deficiências e necessidades específicas de acompanhamento 

especializado. Nesse contexto, considerando a crescente demanda por atendimentos 

multiprofissionais destinados aos usuários acompanhados pelo Centro de Referência 

Especializado em Cuidado – CREC, torna-se necessária a ampliação da rede de atendimento 

por meio do credenciamento de pessoas físicas e jurídicas aptas à prestação complementar de 

serviços especializados. 

1.2. A medida visa atender às necessidades do Centro de Referência Especializado em Cuidado 

– CREC, equipamento público destinado ao diagnóstico, acompanhamento, reabilitação e 

implementação de terapias voltadas a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno 

Opositor Desafiador (TOD), síndromes raras e demais condições relacionadas ao 

neurodesenvolvimento, abrangendo a contratação de profissionais especializados, clínicas, 

consultórios e demais prestadores aptos à execução dos serviços necessários. 

1.3. A estrutura atualmente disponível pelo Município, embora essencial à execução das 

políticas públicas de proteção social e cuidado especializado, mostra-se insuficiente para 

absorver integralmente a demanda existente, especialmente diante da necessidade de 

atendimentos contínuos, individualizados e multidisciplinares. Observa-se limitação estrutural 

e operacional quanto à disponibilidade de profissionais especializados em áreas como 

psicologia, neuropsicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia, psicopedagogia, 

psiquiatria, neuropediatria e demais especialidades indispensáveis ao adequado 

desenvolvimento biopsicossocial dos usuários assistidos. 

1.4. Diante desse cenário, o credenciamento apresenta-se como instrumento administrativo 

adequado para assegurar a continuidade, eficiência e ampliação dos serviços prestados pelo 



 

 

Centro de Referência Especializado em Cuidado – CREC, permitindo à Administração Pública 

formar rede complementar de atendimento apta a suprir as demandas existentes, reduzindo filas 

de espera, ampliando o acesso aos serviços especializados e evitando prejuízos ao 

desenvolvimento, à inclusão e à qualidade de vida dos usuários atendidos. 

1.5. O procedimento encontra amparo na Lei nº 14.133/2021, especialmente em seus artigos 

6º, inciso XLIII, e 79, que disciplinam o credenciamento como procedimento auxiliar destinado 

à contratação simultânea de todos os interessados que preencham os requisitos previamente 

estabelecidos pela Administração. A medida encontra respaldo ainda nos princípios 

constitucionais da proteção integral da criança e do adolescente, da dignidade da pessoa 

humana, da inclusão social e da garantia dos direitos das pessoas com deficiência, bem como 

nas disposições da Lei nº 12.764/2012, da Lei nº 13.146/2015 e da Lei nº 8.069/1990. 

1.6. A adoção do credenciamento fundamenta-se, ainda, na hipótese de inviabilidade de 

competição prevista no artigo 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, uma vez que o interesse 

público não é atendido pela seleção exclusiva de um único prestador, mas sim pela formação 

de rede ampla e plural de profissionais e estabelecimentos habilitados, possibilitando maior 

capacidade de atendimento, redução de filas, ampliação da oferta terapêutica e fortalecimento 

da política pública de cuidado especializado. 

1.7. O modelo de credenciamento permite a contratação paralela e não excludente de todos os 

interessados que atendam às exigências do edital, garantindo tratamento isonômico, 

transparência e remuneração uniforme conforme valores previamente fixados pela 

Administração Pública, observadas as necessidades da Secretaria Municipal de Promoção 

Social e do Centro de Referência Especializado em Cuidado – CREC. 

1.8. Além de assegurar maior eficiência operacional, o credenciamento contribui para a 

economicidade administrativa, reduzindo a necessidade de contratações excepcionais e 

permitindo ao Município realizar os atendimentos de forma planejada, contínua e compatível 

com a realidade orçamentária, minimizando riscos de interrupção dos acompanhamentos 

terapêuticos e prejuízos ao desenvolvimento dos usuários assistidos. 

1.9. O edital permanecerá aberto durante toda sua vigência, possibilitando o ingresso contínuo 

de novos prestadores habilitados, medida necessária para garantir atualização permanente da 

rede credenciada, ampliação da capacidade de atendimento e mitigação de riscos de 

descontinuidade dos serviços especializados ofertados pelo CREC. 

1.10. Assim, a contratação de pessoas físicas e jurídicas por meio de credenciamento mostra-se 

medida necessária, adequada e juridicamente viável para assegurar a continuidade, eficiência e 



 

 

ampliação dos serviços especializados prestados pelo Centro de Referência Especializado em 

Cuidado – CREC, garantindo atendimento adequado, multidisciplinar e oportuno às crianças e 

adolescentes acompanhados pelo Município de Goianésia-GO.. 

1.11. Para atendimento da demanda, faz-se necessário a contratação dos profissionais listados 

no Item 4 deste ETP. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O 

SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 18, 

§ 1º, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021) 

2.1. As despesas para contratação dos serviços estão devidamente previstas no orçamento 

vigente e no PCA da Secretaria de Assistência Social. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021) 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

Documentação a ser apresentada pelos interessados 

3.3. Os contratados deverão comprovar os seguintes requisitos mínimos: 

 

3.3.1. Médico Neurologista 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Certificado de residência em Neurologia; 

d) Currículo; 

e) Certidão, atestado ou documento equivalente que comprove experiência comprovada 

em Neurologia Pediátrica, com atuação mínima de 3 (três) anos. 

 

3.3.2. Neuropsicólogo 



 

 

a) Diploma de Graduação em psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em neuropsicologia; 

e) Pós-graduação em intervenção ABA aplicada ao autismo concluída ou cursando. 

 

3.3.3. Fonoaudiólogo 

a) Diploma de Graduação em fonoaudiologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em intervenção ABA concluída ou cursando; 

e) Capacitação em linguagem; 

f) Capacitação em motricidade orofacial. 

 

3.3.4. Psicólogo 

a) Diploma de Graduação Psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando. 

 

3.3.5. Psicólogo em ABA E TCC 

a) Diploma de Graduação Psicologia; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Pós-graduação em ABA, concluída ou cursando; 

e) Pós-graduação em terapia cognitivo comportamental, concluída ou cursando; 

 

3.3.6. Psicomotricista 

a) Diploma de Graduação na área da saúde ou educação; 

b) Currículo; 

c) Pós-graduação em psicomotricidade; 

d) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo. 

 



 

 

3.3.7. Terapeuta ocupacional 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Currículo; 

d) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes. 

 

3.3.8. Fisioterapeuta 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Conselho de Classe respectivo; 

c) Experiência em atendimento de crianças neurodivergentes; 

d) Currículo. 

 

3.3.9. Psicopedagogo 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) Pós-graduação em psicopedagodia; 

c) Experiência em inclusão escolar; 

d) Conhecimento dos transtornos de aprendizagem e do neurodesenvolvimento. 

 

3.3.9 Assistente Social 

a) Diploma de Graduação compatível com o serviço para o qual pretende-se credenciar; 

b) ExperiÊncia em proteção social; 

c) Experiência com famílias atípicas; 

d) Conhecimento da rede socioassistencial 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Art. 

18, § 1º, 

inciso IV, da Lei nº 14.133/2021) 

4.1. As quantidades estimadas de contratação são as seguintes: 

ITEM ESPECIALIDADE 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

UN. DE 

MEDIDA 

QDT EST. 

MÊS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

R$ 

1 NEUROLOGIA 
CONSULTA 

NEUROLÓGICA 
UN 120 157,00 18.840,00 



 

 

2 NEUROPSICOLOGIA 

AVALIAÇÃO 

NEUROPSICOLÓGICA 

(Teste de cognição por 

conta do contratado) 

UN 60 111,59 6.695,40 

3 FONOAUDIOLOGIA 

SESSÃO DE 

FONOAUDIOLOGIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 111,50 6.690,00 

4 
TERAPIA 

OCUPACIONAL 

SESSÃO DE 

TERAPIA 

OCUPACIONAL 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 120 80,00 9.600,00 

5 FISIOTERAPIA 

SESSÃO DE 

FISIOTERAPIA 

(sessão de no mínimo 50 

minutos) 

UN 60 61,44 3.686,400 

6 PSICOLOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.200,00 

7 
PSICOLOGIA EM ABA 

E TCC 

Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 4.410,00 

8 PSICOMOTRICISTA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

9 PSICOPEDAGOGIA 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.279,75 

10 ASSISTENTE SOCIAL 
Prestação de serviços 30 

horas semanais 
MENSAL 30 - 3.000,00 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, § 1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. É sabido que a Administração Pública poderá obter o objeto pretendido através da 

Execução Direta ou da Execução Indireta. 

5.2. Como Execução Direta do objeto pretendido, tem-se a hipótese em que a própria 

Administração Pública, através de seus próprios meios, ou seja, os seus próprios órgãos e 

entidades, executam o serviço pretendido. Para que se configure a dita espécie de execução, 

deverá a Administração Pública, efetivamente, deter a totalidade dos meios necessários à 

concretização do fim pretendido, ou seja, deverá deter toda a estrutura, expertise técnica, 

pessoal etc à conclusão dos serviços pretendidos, sob pena de não se configurar a hipótese em 



 

 

questão, impondo a contratação de terceiro para sua execução, respeitadas as disposições 

inerentes ao processo licitatório. 

5.3. Já a Execução Indireta se dá quando a Administração Pública, para obter o que pretende, 

necessita contratar terceiros para executar o serviço necessitado. Tal espécie de execução do 

objeto contratado se dá através credenciamento de instituições especializadas no tratamento de 

pessoas com dependência de substâncias psicoativas e /ou transtorno psiquiátricos, em regime 

de internação, de caráter involuntário e/ou compulsório, para adultos e adolescentes de ambos 

os sexos, com exames prévios diversos inclusos. 

5.4. Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a 

melhor solução para a contratação é a execução indireta, através do credenciamento de pessoas 

físicas e jurídicas especializadas na execução dos serviços. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, § 1º, inciso VI, da 

Lei nº 

14.133/2021) 

6.1. As estimativas de valores estão descritas no item 4. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, § 1º, inciso VII, da 

Lei nº 14.133/2021) 

7.1 A prestação dos serviços compreende o credenciamento de PESSOAS FÍSICAS E 

JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MULTIPROFISSIONAIS, TERAPÊUTICOS, EDUCACIONAIS, CLÍNICOS E DE 

REABILITAÇÃO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES ACOMPANHADOS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA 

ESPECIALIZADO EM CUIDADO – CREC, COM FOCO NO DIAGNÓSTICO, 

ACOMPANHAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE TERAPIAS VOLTADAS A 

USUÁRIOS COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA), TRANSTORNO DE 

DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE (TDAH), TRANSTORNO OPOSITOR 

DESAFIADOR (TOD), SÍNDROMES RARAS E DEMAIS CONDIÇÕES RELACIONADAS 

AO NEURODESENVOLVIMENTO, conforme especificações estabelecidas neste ETP e na 

tabela em anexo. 

7.2. O credenciamento vigerá até 17 de junho de 2027, podendo ser prorrogado na forma da 

legislação vigente. 



 

 

7.3. Os contratos decorrentes deste credenciamento vigerão pelo período de 01 (um) ano, 

podendo ser prorrogado, observadas as necessidades administrativas, a disponibilidade 

orçamentária e as disposições legais aplicáveis. 

7.4. A definição da solução administrativa mais adequada para atendimento das demandas do 

Centro de Referência Especializado em Cuidado – CREC exige análise não apenas da 

legalidade formal dos instrumentos de contratação previstos na Lei nº 14.133/2021, mas, 

sobretudo, da compatibilidade prática, operacional e funcional de cada modelo diante das 

peculiaridades dos serviços especializados destinados ao acompanhamento, desenvolvimento 

e inclusão de crianças e adolescentes com transtornos do neurodesenvolvimento e 

necessidades específicas de cuidado. 

7.5. A proteção integral da criança e do adolescente constitui dever constitucional da família, 

da sociedade e do Poder Público, cabendo à Administração Municipal assegurar atendimento 

adequado, contínuo e eficiente às demandas relacionadas ao desenvolvimento biopsicossocial, 

inclusão e garantia de direitos das pessoas com deficiência e demais usuários acompanhados 

pelo CREC. A prestação desses serviços está diretamente relacionada à promoção da dignidade 

da pessoa humana, da inclusão social, da autonomia e da melhoria da qualidade de vida dos 

usuários e seus familiares. 

7.6. A realidade administrativa demonstra que a demanda pelos serviços especializados 

ofertados pelo CREC apresenta constante crescimento e variação quantitativa e qualitativa, 

influenciada pelo aumento dos diagnósticos de TEA, TDAH, TOD e síndromes raras, pela 

necessidade de terapias contínuas e individualizadas, pela evolução dos planos terapêuticos e 

pela insuficiência de profissionais especializados disponíveis na estrutura pública municipal. 

Tal cenário exige da Administração Pública soluções contratuais flexíveis e adaptáveis à 

dinâmica das necessidades assistenciais identificadas. 

7.7. Nesse contexto, embora existam outras formas de contratação previstas na Lei nº 

14.133/2021, as modalidades tradicionais não se mostram plenamente adequadas às 

peculiaridades dos serviços especializados ofertados pelo CREC, especialmente porque tendem 

à limitação quantitativa de contratados e à redução da flexibilidade operacional necessária ao 

adequado atendimento dos usuários. O interesse público, nesse caso, não está na seleção 

exclusiva de um único prestador, mas na formação de rede ampla, contínua e simultânea de 

profissionais e instituições aptas à execução dos serviços especializados. 

7.8. O credenciamento revela-se, portanto, a solução mais adequada, eficiente, funcional e 

juridicamente segura para a contratação complementar de pessoas físicas e jurídicas 



 

 

especializadas, uma vez que permite a contratação paralela e não excludente de todos os 

interessados que preencham os requisitos previamente estabelecidos pela Administração 

Pública, assegurando observância aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público, 

isonomia, impessoalidade, economicidade e supremacia do interesse público. 

7.9. Além de ampliar a capacidade de atendimento do CREC, o modelo proporciona maior 

disponibilidade de profissionais especializados, melhor distribuição da demanda entre os 

prestadores habilitados, redução do tempo de espera para início e continuidade dos 

acompanhamentos terapêuticos e mitigação dos riscos de descontinuidade dos atendimentos. 

A manutenção do edital aberto durante toda sua vigência possibilita, ainda, o ingresso 

contínuo de novos prestadores, assegurando permanente atualização da rede credenciada 

conforme a evolução das necessidades administrativas e assistenciais do Município. 

7.10. Sob a ótica administrativa e operacional, o credenciamento reduz significativamente 

riscos relacionados à insuficiência quantitativa de profissionais, à interrupção dos 

acompanhamentos terapêuticos, à limitação da oferta de especialidades e à concentração 

excessiva da execução dos serviços em poucos prestadores, conferindo maior estabilidade à 

gestão pública e maior segurança na continuidade dos atendimentos realizados pelo Centro de 

Referência Especializado em Cuidado – CREC. 

7.11. Considerando o exposto, a solução administrativa mais adequada consiste no 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MULTIPROFISSIONAIS DESTINADOS AO 

DIAGNÓSTICO, ACOMPANHAMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE TERAPIAS 

VOLTADAS A CRIANÇAS E ADOLESCENTES COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 

AUTISTA (TEA), TRANSTORNO DE DÉFICIT DE ATENÇÃO E HIPERATIVIDADE 

(TDAH), TRANSTORNO OPOSITOR DESAFIADOR (TOD), SÍNDROMES RARAS E 

DEMAIS CONDIÇÕES RELACIONADAS AO NEURODESENVOLVIMENTO, 

ATENDIDOS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO EM CUIDADO – 

CREC. Essa escolha proporciona flexibilidade administrativa, ampliação da capacidade 

operacional, diversidade de especialidades e maior abrangência dos atendimentos, permitindo 

a contratação simultânea de todos os interessados habilitados e garantindo a efetividade da 

política pública de cuidado especializado desenvolvida pelo Município. 

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

(Art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021) 



 

 

8.1 A Lei nº 14.133/2021 instituiu o princípio do parcelamento, estabelecendo a regra de 

parcelamento de serviços, nos seguintes termos: 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 

I - da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas 

ou de desempenho; 

II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados: 

I - a responsabilidade técnica; 

II - o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de 

custos, com divisão do objeto em itens; 

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado. 

§ 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local 

de realização dos serviços, admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da 

repartição ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de serviços em 

distância compatível com as necessidades da Administração. 

8.2. Sobre o tema, cabe citar a Súmula nº 247 do TCU: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 

desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 

8.3. Como visto, o não parcelamento do objeto é exceção. 

8.4. Entendemos haver necessidade de parcelamento da solução para garantir, no 

credenciamento, a participação do maior número de interessados possíveis e para dar 

cumprimento aos princípios do desenvolvimento nacional sustentável e do parcelamento. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, § 1º, inciso IX, 

da Lei nº 14.133/2021) 

9.1. A presente contratação tem por objetivo assegurar a ampliação, continuidade, eficiência e 

qualidade dos serviços especializados ofertados pelo Centro de Referência Especializado em 

Cuidado – CREC, mediante formação de rede complementar de atendimento composta por 



 

 

pessoas físicas e jurídicas habilitadas à execução de avaliações, diagnósticos, 

acompanhamentos e terapias destinadas a crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno 

Opositor Desafiador (TOD), síndromes raras e demais condições relacionadas ao 

neurodesenvolvimento. 

9.2. Como resultado pretendido, busca-se garantir maior disponibilidade de profissionais, 

clínicas e instituições especializadas aptas a atender às necessidades dos usuários 

acompanhados pelo CREC, proporcionando ampliação da capacidade operacional do 

Município e maior cobertura dos serviços especializados voltados ao desenvolvimento, inclusão 

e qualidade de vida das crianças e adolescentes atendidos. 

9.3. Espera-se, ainda, promover a redução do tempo de espera para avaliações, diagnósticos e 

início dos acompanhamentos terapêuticos, assegurando maior celeridade no atendimento das 

demandas existentes e mitigando prejuízos decorrentes da demora na intervenção especializada, 

especialmente durante as fases mais relevantes do desenvolvimento infantil e juvenil. 

9.4. A contratação também objetiva assegurar a continuidade, regularidade e estabilidade dos 

atendimentos especializados, evitando interrupções decorrentes da insuficiência de 

profissionais habilitados, limitações da estrutura municipal disponível, ausência de 

determinadas especialidades ou eventual descontinuidade na prestação dos serviços. 

9.5. Pretende-se, igualmente, conferir maior flexibilidade operacional à Administração Pública, 

permitindo constante adequação da rede credenciada às necessidades variáveis dos usuários 

acompanhados pelo CREC, mediante o ingresso contínuo de novos prestadores habilitados 

durante toda a vigência do credenciamento. 

9.6. Busca-se, ainda, promover maior eficiência administrativa e melhor distribuição da 

demanda entre os prestadores credenciados, possibilitando otimização dos fluxos de 

atendimento, ampliação da oferta de especialidades, fortalecimento da rede de cuidado 

especializado e melhoria da qualidade dos serviços disponibilizados aos usuários e seus 

familiares. 

9.7. A solução adotada também visa reduzir riscos administrativos relacionados à insuficiência 

quantitativa de profissionais, à descontinuidade dos acompanhamentos terapêuticos, à limitação 

da oferta de especialidades e à concentração excessiva da execução dos serviços em poucos 

prestadores, assegurando maior segurança operacional à gestão pública e à execução da política 

pública de cuidado especializado. 



 

 

9.8. Por fim, pretende-se garantir atendimento adequado, contínuo, eficiente e compatível com 

os princípios da proteção integral da criança e do adolescente, da dignidade da pessoa humana, 

da inclusão social e da garantia dos direitos das pessoas com deficiência, assegurando às 

crianças e adolescentes do Município de Goianésia-GO acesso regular e oportuno aos serviços 

especializados necessários ao seu desenvolvimento biopsicossocial e à melhoria de sua 

qualidade de vida. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO (Art. 18, § 1º, 

inciso X, da Lei nº 14.133/2021) Logística: 

10.1. O Município, através da Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social, 

deverá coordenar, prover, direcionar, distribuir, administrar e controlar as demandas de 

atendimentos. 

Infraestrutura tecnológica: 

10.2. Não há necessidade de adequação na infraestrutura tecnológica. 

Infraestrutura elétrica: 

10.3. Não há necessidade de adequação na infraestrutura elétrica. 

Espaço físico: 

10.4. Não há necessidade de adequação do espaço físico. 

Mobiliário: 

10.5. Não há necessidade de adequação de mobiliário. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, § 1º, 

inciso XI, da Lei nº 14.133/2021) 

11.1. Não existem contratações correlatas ou interdependentes. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS (Art. 18, § 1º, inciso XII, da Lei nº 14.133/2021) 

12.1. Não haverá impactos ambientais, dispensando as medidas mitigadoras. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 

DESTINA (Art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021) 

13.1. Os estudos preliminares evidenciam que a realização do credenciamento de pessoas 



 

 

físicas e jurídicas para atenderem no Centro de Referência Especializado em Cuidado (CREC), 

que tem como finalidade garantir o diagnóstico, acompanhamento e implementação de terapias 

no âmbito público para crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor Desafiador 

(TOD) e síndromes raras, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente. 

 

Goianésia - GO, 18 de junho de 2026. 

 

 

JESSYCA APARECIDA LEITE DUARTE DE PINA 

Coordenadora do CREC 



 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO III 

MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Ao Agente de Contratação de Goianésia - GO 

 

 

Ref.: PEDIDO DE CREDENCIAMENTO – Edital de Chamamento Público nº 002/2026 

Objeto: Credenciamento de pessoas físicas e jurídicas para atenderem no Centro de 

Referência Especializado em Cuidado (CREC), que tem como finalidade garantir o 

diagnóstico, acompanhamento e implementação de terapias no âmbito público para 

crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA), Transtorno de Déficit de 

Atenção e Hiperatividade (TDAH), Transtorno Opositor Desafiador (TOD) e síndromes raras. 

 

Prezado Senhor, 

A credenciada  (razão social e de fantasia, se houver),    

   (preencher de acordo com a situação da empresa), 

CNPJ/MF nº      , com sede em  

 , fone  , fax     , com sede 

em , celular   e e-mail   , após

 examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em 

referência, apresentamos nosso pedido de pré-qualificação para o credenciamento, nos termos 

consignados no citado ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos 

plenamente, declarando que possuímos estrutura disponível e suficiente com pessoal 

técnico adequado para a execução dos serviços ora propostos. 

 

Solicitamos o credenciamento para prestação dos serviços de

 ...................................................................................................................................................... 

no município e Goianésia/GO. 

 

Na oportunidade, indicamos como responsável técnico para execução dos serviços, o 

seguinte profissional .................................... , cuja documentação técnica segue em anexo. 



 

 

Comprometemo-nos a fornecer ao Município quaisquer informações ou 

documentos eventualmente solicitados e informar toda e qualquer alteração na documentação 

referente à sua habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e 

regularidade fiscal, relacionados às condições de credenciamento. 

Estamos cientes de que a qualquer momento, o Município de Goianésia, poderá cancelar o 

credenciamento e que não há obrigatoriedade de contratação. 

Declaramos ciência de que a contratação dos serviços constantes do Edital, não gera qualquer 

tipo de vínculo empregatício dos profissionais desta empresa com o Município, razão pela qual, 

arcaremos com todas as despesas de natureza previdenciária e trabalhista ou de eventuais 

demandas trabalhistas relativas aos profissionais selecionados para atendimento do presente 

credenciamento, inclusive com relação aos demais encargos incidentes sobre a prestação do 

serviço. 

 

Por fim, DECLARAMOS que atendemos todas as condições necessárias para 

o credenciamento. 

 

 

 - , de de 

2026. 

 

 

 

 

 

(Identificação e assinatura da do representante da legal instituição) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa proponente. 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO 

 

 

 , pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ,  com  endereço  comercial  na  Rua 

 ,  neste  ato  representada  pelo  seu  ,  

Sr. 

  , inscrito no CPF/MF sob o nº , portador 

da CIC nº , para fins de participação do Chamamento Público nº    /2026   

do Município de Goianésia/GO, DECLARA que: 

I - inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento dispensa realizado; 

III – cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

Por ser verdade firmamos a presente nesta data. Goianésia-GO,  de de de 2026. 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 



 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 68, VI, DA LEI 14.133/2021 E ART. 7º, INC. 

XXXIII DA CF 

 

 

     , pessoa ______________, inscrita no CNPJ sob 

o nº.  , com endereço comercial na Rua   , 

neste ato representada pelo seu    , Sr.    , inscrito no 

CPF/MF sob o nº , portador da CIC nº  , DECLARA para fins do disposto no 

art. 68, VI, da Lei n. 14.133/2021 e art. 7º, inc. XXXIII, da CF/88, e para participação do Chamamento 

Público nº   /2026 do Município de Goianésia/GO, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de 16 

(dezesseis) anos. 

 

• Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz. 

 

 

Por ser verdade, firmamos o presente nesta data: Goianésia-GO,  de de de 2026. 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa proponente. 



 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO VI 

MODELO DE CURRÍCULO 

 

1- IDENTIFICAÇÃO 

 

NOME: 

ENDEREÇO: 

EMAIL / TELEFONE: 

 

 

 

Curso Instituição Término 

   

2.2- Registro no Conselho 

Nome do Conselho Nº do conselho 

  

 

 

Curso Instituição Data de Término 

   

   

   

   

 

 

Empresa Cargo/Função Início Término 

    

    



 

 

 

 

    

    

Declaro que assumo total responsabilidade pelas informações prestadas neste documento. 

 

 

 , de de . 

 

Assinatura do candidato 

 

 

 

 

Obs.: Este documento é meramente exemplificativo devendo ser apresentado em papel 

timbrado da empresa proponente. 



 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO VII 

MODELO MINUTA CONTRATUAL 

 

Contrato nº /2026 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

MINAÇU, POR INTERMÉDIO DO(A) .............................. E A EMPRESA 

............................................................ 

 

 

O MUNICÍPIO DE GOIANÉSIA, GOIÁS, por intermédio do ................................................ , 

pessoa 

jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ  nº  ……………….,  com  

sede  na 

………………………..,  neste  ato  representado  por  seu  Gestor,  Sr.(a)

 ...................................................................................................................................................... 

, 

brasileiro(a), estado civil, profissão, inscrito no RG n………………………….. e CPF n. 

……………………. , residente e domiciliado(a)

 na 

………………………., doravante denominado CONTRATANTE, e ………………………., 

com sede na ………………………, inscrita no CNPJ/MF nº ……………………., neste ato 

representada por seu ……………………….., ……………………, brasileiro, residente e 

domiciliado    em ………………………..,    inscrito    no    CPF    sob    o    

nº 

……………………………,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº

 ............................................................................................................................................... ,dor

avante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, para prestação de 

serviços, com amparo na Lei N.º 14.133 de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 



 

 

mediante os termos e condições a seguir. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 O presente contrato é regido pelas disposições da Lei N.º 14.133, de 01 de abril de 2021, e 

demais legislação pertinente, do Edital de Chamamento Público nº 

................./2026, do Processo Administrativo nº. .............................. e da  

Inexigibilidade  de  Licitação  n. /2026, fundamentada no art. 74, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E DO VALOR 

2.1 O objeto deste contrato é a prestação de serviços de ...................................................... , 

conforme 

termos e condições estabelecidos no Termo de Referência e na proposta do contratado. 

 

ITEM ATIVIDADE DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO 

UN. DE 

MEDIA 

QDT 

EST. 

MÊS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

ESTIMAD 

O R$ 

1       

 

2.2 O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

2.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação 

2.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1 O presente contrato vigerá por 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 



 

 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3.5. O presente contrato poderá ser prorrogado, na forma do 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.3. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, avaliação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. Os valores a serem pagos pelos serviços prestados serão os previstos na Cláusula Segunda 

do presente instrumento. 

6.3. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada por servidor responsável; 

6.4. A nota fiscal/fatura deverá ser entregue pelo Contratado ao órgão solicitante da publicação. 

Para fins de pagamento, através de depósito bancário, o credenciado contratado, deverá 

informar previamente em papel timbrado, o nome e o número do banco, número da agência e o 

número da conta corrente. 

6.5. Somente serão pagos os valores correspondentes aos serviços efetivamente realizados 

e declarados como regular a atestada pelo servidor indicado pelo Município; 

6.6. É expressamente vedada à cobrança em qualquer hipótese de qualquer sobretaxa quando 

do pagamento dos serviços prestados pelo credenciado; 

6.7. As faturas que não estiverem corretamente formuladas, serão devolvidas dentro do prazo 

de sua conferência ao credenciado contratado e o seu tempo de tramitação desconsiderado; 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado ……./   /2026. 

7.1.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da 

Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Cientificar a Assessoria Jurídica do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

I) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

j) A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dia úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dia úteis. 

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência ou instrumento 

congênere. 

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 

 

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.2.4 Multa: 

11.2.4.1 Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.4.1.1 O descumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais autoriza 

a Administração a promover a extinção do contrato, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021. 

11.2.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 10% a 20% do valor do Contrato. 

11.2.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 11.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

11.2.4.4 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 

20% do valor do Contrato. 

11.2.4.5 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 15% a 

25% do valor do Contrato. 

11.2.4.6 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 

30% do valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
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de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.5.2 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
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contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

11.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

 

 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10. O contrato poderá ser extinto: 

12.10.1. Caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

12.10.2. Caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.3 Os recursos atribuídos para a realização deste credenciamento correrão a conta da 

seguinte dotação orçamentária:.................................................. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Qualquer alteração deste Contrato só poderá ser efetuada mediante Termo Aditivo; 

15.2. O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

que se fizerem necessários na prestação de serviços, objeto deste contrato, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em observancia ao art. 125, da Lei 

14.133/21. As supressões acima deste percentual poderão ocorrer mediante acordo entre as 

partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO 

16.1. Consideram-se integrantes do presente instrumento contratual, os termos do Edital de 

Chamamento Publico nº ........./2026 e seus anexos, bem como Documento de formalização da 

demanda, Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referencia, e ainda, a proposta da Contratada 

no que couber, e demais documentos pertinentes, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

Fica eleito o Foro de Goianésia-GO, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução 

deste contrato, com a exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e de comum acordo, as partes qualificadas assinam o presente contrato 

em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas que também 

assinam. 

 

 

Goianésia (GO), .......... de .................. de 2026. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3


 

 

_____________________________________ 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________ 

CONTRATADO 

 

Testemunhas: 

 

1º Nome:   CPF:   

 

2º Nome:   CPF:   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE TÉCNICA E 

CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

Ao 

Agente de Contratação Goianésia – GO 

 

Chamamento Público nº ........................./2026 

 

A empresa ................................, inscrita no CNPJ n°..................., por intermédio 

de seu [administrador, gerente, dirigente,  etc.] o(a) Sr.(a)

 ...................................................................................................................................................... 

, 

portador(a)  da  Carteira  de  Identidade  n°...................  e  do  CPF  n°.

 ...................................................................................................................................................... 

, 

DECLARA que dispõe de equipe técnica e todas as condições necessárias para a 

execução adequada do objeto do Edital de Chamamento Público nº ....................... /2026. 

 

Na oportunidade indico o(a) seguinte profissional para a execução dos serviços: 

....................................................... 

 

Por ser verdade firmamos a presente nesta data. Cidade - UF, ........... de ....................... de 

................... 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL 

Nome e assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

ANEXO IV 

QUADRO DE VAGAS 
 

 

ESPECIALIDADE DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 
UN. DE 

MEDIDA 

QDT EST. 

MÊS 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

MENSAL 

ESTIMADO 

R$ 

NEUROLOGIA 

ATRIBUIÇÕES: 

Prestação de serviços médicos especializados em Neurologia para 

atendimento, avaliação, diagnóstico, tratamento e acompanhamento de 

crianças e adolescentes atendidos pelo CREC, abrangendo transtornos 

do neurodesenvolvimento, doenças neurológicas e outras condições 

clínicas relacionadas à especialidade. 

Descrição dos Serviços: 

Realizar consultas médicas voltadas à Neurologia Infantil e do 

Adolescente. 

Efetuar avaliação clínica neurológica para investigação de alterações do 

neurodesenvolvimento, comportamento, aprendizagem, funções 

cognitivas e motoras. 

Diagnosticar, tratar e acompanhar crianças e adolescentes com 

transtornos do neurodesenvolvimento, incluindo Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), Transtorno do Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDAH), deficiência intelectual, atrasos do 

desenvolvimento e dificuldades neurológicas relacionadas. 

Diagnosticar, tratar e acompanhar outras doenças neurológicas e 

condições clínicas da infância e adolescência, tais como epilepsias, 

cefaleias, enxaquecas, paralisia cerebral, síndromes genéticas com 

comprometimento neurológico, distúrbios do sono, transtornos motores, 

doenças neuromusculares, alterações sensoriais, sequelas neurológicas 

e demais patologias relacionadas à especialidade. 

Solicitar, analisar e interpretar exames laboratoriais, neurofisiológicos, 

genéticos, de imagem e outros exames complementares necessários ao 

diagnóstico e acompanhamento clínico. 

Prescrever medicamentos, tratamentos e condutas terapêuticas 

adequadas a cada caso. 

Realizar acompanhamento periódico dos pacientes, monitorando a 

evolução clínica, resposta ao tratamento e necessidade de ajustes 

terapêuticos. 

Emitir laudos, pareceres, relatórios médicos, atestados e demais 

documentos técnicos quando necessários. 

Participar de reuniões e discussões de casos com a equipe 

multiprofissional do CREC. 

UN 120 157,00 18.840,00 



 

 

Orientar familiares e responsáveis sobre diagnóstico, tratamento, 

prognóstico e cuidados necessários para o desenvolvimento e qualidade 

de vida da criança ou adolescente. 

Contribuir para a elaboração e atualização do Plano Terapêutico 

Individualizado (PTI) dos pacientes atendidos. 

Realizar encaminhamentos para outras especialidades médicas, 

terapêuticas ou serviços da rede de saúde quando necessário. 

Responsabilidades do Contratado: 

Possuir registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM) e título 

ou qualificação compatível com a especialidade. 

Manter prontuários e registros clínicos atualizados, observando as 

normas éticas e legais vigentes. 

Garantir sigilo profissional, atendimento humanizado e atuação 

integrada com a equipe multiprofissional do CREC. 

Forma de Atendimento: 

Remuneração por consulta realizada. 

Atendimento de consultas iniciais, retornos e acompanhamentos 

periódicos. 

Acompanhamento contínuo de crianças e adolescentes conforme 

necessidade clínica, visando promoção da saúde, qualidade de vida e 

desenvolvimento integral do paciente. 

NEUROPSICOLOGIA 

ATRIBUIÇÕES: 

Prestação de serviços especializados em Neuropsicologia para 

realização de avaliação neuropsicológica, acompanhamento, emissão de 

relatórios e fechamento diagnóstico de crianças e adolescentes 

atendidos pelo CREC. 

Descrição dos Serviços: 

Realizar avaliação neuropsicológica completa, visando identificar o 

perfil cognitivo, comportamental, emocional e funcional da criança ou 

adolescente. 

Aplicar, corrigir e interpretar testes neuropsicológicos, escalas e 

instrumentos padronizados para avaliação das funções cognitivas. 

Avaliar habilidades relacionadas à atenção, memória, linguagem, 

inteligência, aprendizagem, funções executivas, raciocínio lógico, 

percepção, habilidades visuoespaciais e comportamento adaptativo. 

Realizar entrevistas de anamnese com familiares e coleta de 

informações junto à equipe multiprofissional quando necessário. 

Elaborar relatórios, pareceres e laudos neuropsicológicos contendo 

análise técnica dos resultados e recomendações terapêuticas. 

Realizar devolutiva aos responsáveis e à equipe técnica do CREC sobre 

os resultados da avaliação. 

Efetuar o fechamento diagnóstico neuropsicológico, fornecendo 

subsídios para definição de condutas terapêuticas e encaminhamentos 

especializados. 

Participar de reuniões de equipe e discussões de casos para construção 

UN 60 111,59 6.695,40 



 

 

do plano terapêutico individualizado. 

Orientar familiares quanto às necessidades específicas da criança, 

potencialidades e estratégias de intervenção. 

Manter registros dos atendimentos e avaliações realizados, observando 

as normas éticas e técnicas da profissão. 

Responsabilidades da Contratada: 

Disponibilizar, às suas expensas, todos os testes neuropsicológicos, 

testes de cognição, protocolos, materiais de avaliação e demais 

instrumentos necessários à execução dos serviços. 

Possuir registro ativo no Conselho Regional de Psicologia (CRP) e 

qualificação para atuação em Neuropsicologia. 

Garantir sigilo profissional e cumprimento das normas estabelecidas 

pelo Conselho Federal de Psicologia. 

Forma de Atendimento: 

Atuação por sessão, conforme demanda do CREC. 

Realização de avaliações neuropsicológicas, devolutivas, emissão de 

relatórios, laudos e fechamento diagnóstico quando indicado. 

FONOAUDIOLOGIA 

Promover a prevenção, avaliação, habilitação e reabilitação dos aspectos 

relacionados à comunicação, linguagem, fala, voz, audição e alimentação, 

contribuindo para o desenvolvimento global das crianças e adolescentes 

atendidos pelo CREC. 

Atividades Desenvolvidas 

Realização de avaliação fonoaudiológica para identificação de alterações 

na linguagem, fala, comunicação, audição e motricidade orofacial. 

Elaboração e execução de planos terapêuticos individualizados conforme 

as necessidades de cada paciente. 

Atendimento fonoaudiológico individual e/ou em grupo. 

Estimulação da linguagem receptiva e expressiva, verbal e não verbal. 

Desenvolvimento de habilidades comunicativas em crianças com 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), TDAH, deficiência intelectual e 

outras condições do neurodesenvolvimento. 

Intervenção em alterações de fala, articulação, fluência e voz. 

Avaliação e acompanhamento das funções orais relacionadas à 

mastigação, deglutição e respiração. 

Orientação e treinamento de familiares e cuidadores para continuidade das 

estratégias terapêuticas no ambiente familiar. 

Participação em reuniões multiprofissionais para discussão de casos e 

definição de condutas integradas. 

Elaboração de relatórios, pareceres e devolutivas técnicas quando 

necessário. 

Desenvolvimento de ações educativas voltadas à promoção da 

comunicação e do desenvolvimento infantil. 

Articulação com escolas, serviços de saúde e demais instituições da rede 

de apoio, quando pertinente. 

Público-Alvo 

UN 60 111,50 6.690,00 



 

 

Crianças e adolescentes com atrasos no desenvolvimento da linguagem. 

Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Pessoas com TDAH, deficiência intelectual, síndromes genéticas e outras 

condições do neurodesenvolvimento. 

Crianças e adolescentes com dificuldades de comunicação, fala, 

aprendizagem e alimentação. 

Graduação em Fonoaudiologia. 

Registro ativo no Conselho Regional de Fonoaudiologia (CREFONO). 

Conhecimento e experiência em desenvolvimento infantil e transtornos do 

neurodesenvolvimento. 

Capacidade de atuação interdisciplinar e trabalho em equipe 

multiprofissional. 

Postura ética, acolhedora e centrada na criança e sua família. 

TERAPIA 

OCUPACIONAL 

ATRIBUIÇÕES: 

Promover o desenvolvimento da autonomia, independência funcional, 

participação social e qualidade de vida de crianças e adolescentes 

atendidos pelo CREC, por meio de intervenções terapêuticas que 

favoreçam o desempenho nas atividades da vida diária, escolares, sociais 

e de lazer. 

Atividades Desenvolvidas 

Realização de avaliação terapêutico-ocupacional para identificação das 

potencialidades, dificuldades e necessidades funcionais da criança ou 

adolescente. 

Elaboração e execução de plano terapêutico individualizado. 

Atendimento terapêutico individual e/ou em grupo. 

Estimulação do desenvolvimento neuropsicomotor e das habilidades 

funcionais. 

Desenvolvimento e aprimoramento da coordenação motora fina e global. 

Intervenção nas atividades de vida diária, como alimentação, higiene 

pessoal, vestuário e organização da rotina. 

Treinamento de habilidades para promoção da autonomia e 

independência. 

Avaliação e intervenção em alterações do processamento sensorial e 

integração sensorial. 

Adaptação de atividades, ambientes, materiais e recursos para favorecer a 

participação e inclusão. 

Orientação a familiares, cuidadores e professores quanto às estratégias 

que favoreçam o desenvolvimento e a funcionalidade da criança. 

Participação em reuniões e discussões de casos com a equipe 

multiprofissional. 

Elaboração de relatórios, pareceres e devolutivas técnicas quando 

necessário. 

Promoção de atividades voltadas ao desenvolvimento de habilidades 

sociais, cognitivas e de participação comunitária. 

Público-Alvo 

UN 120 80,00 9.600,00 



 

 

Crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Crianças e adolescentes com TDAH. 

Pessoas com deficiência intelectual. 

Pessoas com síndromes genéticas, paralisia cerebral e outras condições 

que impactem o desempenho ocupacional. 

Crianças e adolescentes com dificuldades motoras, sensoriais, cognitivas 

e funcionais. 

Graduação em Terapia Ocupacional. 

Registro ativo no Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia 

Ocupacional (CREFITO). 

Conhecimento e experiência em desenvolvimento infantil e transtornos do 

neurodesenvolvimento. 

Capacitação em integração sensorial, quando aplicável. 

Habilidade para atuação interdisciplinar e trabalho centrado na família. 

Postura ética, acolhedora e comprometida com a inclusão e a promoção 

da autonomia. 

Resultados Esperados 

Maior independência nas atividades de vida diária. 

Desenvolvimento das habilidades motoras, cognitivas e sensoriais. 

Ampliação da participação social e escolar. 

Melhora da adaptação ao ambiente e da qualidade de vida da criança e sua 

família. 

Fortalecimento da autonomia e funcionalidade em diferentes contextos 

FISIOTERAPIA 

ATRIBUIÇÕES: 

O Fisioterapeuta do CREC atua na avaliação, prevenção, habilitação e 

reabilitação físico-funcional de crianças e adolescentes com transtornos 

do neurodesenvolvimento, deficiências e condições neurológicas, 

promovendo maior independência, funcionalidade, participação social 

e qualidade de vida. Realiza avaliação fisioterapêutica, elaboração de 

plano terapêutico individualizado, acompanhamento da evolução 

clínica e orientação aos familiares e cuidadores.  

Principais atividades: 

Avaliação do desenvolvimento neuropsicomotor e funcional; 

Estimulação precoce e intervenção em atrasos do desenvolvimento; 

Treino de equilíbrio, coordenação motora, marcha e controle postural; 

Fortalecimento muscular, alongamentos e prevenção de deformidades; 

Intervenções voltadas à aquisição e aprimoramento das habilidades 

motoras grossas; 

Adequação do tônus muscular e promoção da funcionalidade; 

Prescrição e orientação quanto ao uso de órteses, adaptações e 

tecnologias assistivas quando necessário; 

Elaboração de programas terapêuticos individualizados baseados em 

evidências científicas; 

Orientação familiar para continuidade das atividades no ambiente 

domiciliar; 

UN 60 61,44 3.686,400 



 

 

Atuação interdisciplinar com fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 

psicólogos, médicos e equipe multiprofissional; 

Registro, monitoramento e reavaliação periódica da evolução 

terapêutica. 

Público atendido: Crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro 

Autista (TEA), Síndrome de Down, Paralisia Cerebral, síndromes 

genéticas, atrasos do desenvolvimento neuropsicomotor, alterações 

neurológicas, motoras e outras condições que impactem a 

funcionalidade e a participação nas atividades da vida diária.  

Objetivo do serviço: Promover o desenvolvimento motor, a autonomia, a 

independência funcional e a inclusão social das crianças e adolescentes 

atendidos pelo CREC, contribuindo para seu pleno desenvolvimento e 

qualidade de vida. 

PSICOLOGIA 

ATRIBUIÇÕES: 

Objetivo Geral Promover acolhimento, suporte emocional e 

fortalecimento das competências parentais das mães e familiares de 

crianças e adolescentes atendidos pelo CREC. 

Acolhimento psicológico individual para mães, pais e cuidadores. 

Atendimento psicoterapêutico voltado à sobrecarga emocional, 

ansiedade, estresse, luto do diagnóstico e adaptação familiar. 

Orientação parental para manejo de comportamentos e fortalecimento dos 

vínculos familiares. 

Grupos terapêuticos e rodas de conversa para mães atípicas. 

Promoção de estratégias de autocuidado e saúde mental dos cuidadores. 

Apoio na compreensão do diagnóstico e do plano terapêutico da criança. 

Articulação com a equipe multiprofissional para construção de estratégias 

integradas de atendimento. 

Elaboração de relatórios e pareceres psicológicos quando necessário. 

Palestras e ações educativas sobre desenvolvimento infantil, inclusão e 

direitos das pessoas com deficiência. 

Encaminhamento para serviços especializados da rede de saúde e 

assistência social quando indicado.  

Graduação em Psicologia com registro ativo no CRP. 

Experiência em atendimento infantil e familiar. 

Conhecimento sobre TEA, TDAH, deficiência intelectual e outros 

transtornos do neurodesenvolvimento. 

Capacitação em orientação parental e atendimento a famílias atípicas. 

Habilidade para condução de grupos e trabalho interdisciplinar. 

Postura acolhedora, empática e baseada em evidências científicas 

CH 

MENSAL 
30 - 3.200,00 

PSICOLOGIA EM 

ABA E TCC 

ATRIBUIÇÕES: 

A Psicóloga do CREC realiza avaliação, acompanhamento e 

intervenção psicológica de crianças com transtornos do 

neurodesenvolvimento, dificuldades emocionais, comportamentais e 

sociais, utilizando práticas baseadas em evidências científicas, 

CH 

MENSAL 
30 - 4.410,00 



 

 

especialmente a Análise do Comportamento Aplicada (ABA) e a 

Terapia Cognitivo-Comportamental (TCC). O trabalho é desenvolvido 

de forma individualizada, considerando as necessidades, 

potencialidades e objetivos terapêuticos de cada criança. 

Principais serviços: 

Avaliação psicológica e comportamental da criança. 

Elaboração de Plano Terapêutico Individualizado (PTI). 

Intervenção comportamental baseada em ABA para desenvolvimento 

de habilidades de comunicação, interação social, autonomia e 

aprendizagem. 

Atendimento psicológico por meio da TCC para manejo de ansiedade, 

medos, dificuldades emocionais, regulação emocional e 

comportamentos desafiadores. 

Desenvolvimento de habilidades sociais, autocontrole e resolução de 

problemas. 

Treinamento de habilidades adaptativas e promoção da independência 

nas atividades da vida diária. 

Identificação e redução de comportamentos inadequados ou que 

prejudiquem o desenvolvimento da criança. 

Orientação e treinamento parental para fortalecimento das estratégias 

utilizadas em casa. 

Acompanhamento e orientação à equipe escolar, quando necessário. 

Trabalho interdisciplinar com fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, 

fisioterapeutas, psicopedagogos e demais profissionais da equipe 

multiprofissional. 

Monitoramento da evolução terapêutica por meio de registros, 

indicadores de desempenho e reavaliações periódicas. 

Elaboração de relatórios técnicos e pareceres psicológicos quando 

solicitados. 

Objetivo do atendimento: 

Promover o desenvolvimento integral da criança, ampliando sua 

autonomia, comunicação, habilidades sociais, adaptação aos diferentes 

ambientes e qualidade de vida, além de oferecer suporte às famílias para 

favorecer a inclusão e a participação ativa da criança em seu contexto 

social, escolar e familiar. 

PSICOMOTRICISTA 

ATRIBUIÇÕES: 

O Psicomotricista do CREC é responsável pela avaliação, planejamento e 

execução de intervenções voltadas ao desenvolvimento psicomotor de 

crianças com transtornos do neurodesenvolvimento, atrasos no 

desenvolvimento, dificuldades motoras, cognitivas, emocionais e de 

interação social. O atendimento ocorre de forma individualizada, 

considerando as necessidades e potencialidades de cada criança. 

Principais serviços: 

Avaliação do desenvolvimento psicomotor da criança. 

Elaboração de Plano Terapêutico Individualizado (PTI). 

CH 

MENSAL 
30 - 3.000,00 



 

 

Estimulação da coordenação motora grossa e fina. 

Desenvolvimento do equilíbrio, postura, lateralidade e esquema corporal. 

Trabalho de orientação espacial e temporal. 

Estimulação da percepção sensorial e integração dos estímulos do 

ambiente. 

Desenvolvimento da consciência corporal e do controle motor. 

Promoção da atenção, concentração, memória e planejamento motor. 

Estímulo às habilidades de autonomia nas atividades da vida diária. 

Utilização de atividades lúdicas, jogos, circuitos motores e recursos 

terapêuticos adequados à faixa etária e às necessidades da criança. 

Intervenção para melhora da interação social, comunicação e participação 

nas atividades coletivas. 

Orientação às famílias sobre estratégias para continuidade dos estímulos 

no ambiente domiciliar. 

Trabalho integrado com a equipe multiprofissional do CREC, incluindo 

psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia, 

psicopedagogia e demais especialidades. 

Registro da evolução terapêutica e elaboração de relatórios técnicos 

quando necessário. 

Objetivo do atendimento: 

Favorecer o desenvolvimento global da criança por meio da integração 

entre movimento, cognição, emoção e socialização, promovendo maior 

autonomia, funcionalidade, participação social e qualidade de vida em seus 

diferentes contextos de convivência. 

PSICOPEDAGOGIA 

ATRIBUIÇÕES: 

O Psicopedagogo do CREC atua na avaliação, prevenção e intervenção 

das dificuldades de aprendizagem, promovendo o desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social de crianças e adolescentes, especialmente 

aqueles com transtornos do neurodesenvolvimento e necessidades 

educacionais específicas. Seu trabalho visa identificar fatores que 

interferem na aprendizagem e desenvolver estratégias que favoreçam o 

processo de aquisição de conhecimentos e habilidades.  

Principais serviços oferecidos: 

Realização de avaliação psicopedagógica para identificar dificuldades e 

potencialidades de aprendizagem. 

Elaboração de planos de intervenção psicopedagógica individualizados. 

Atendimento individual e em grupo para estimulação das habilidades de 

leitura, escrita, raciocínio lógico, atenção, memória e funções executivas. 

Desenvolvimento de estratégias para favorecer a autonomia e o 

desempenho escolar. 

Orientação às famílias sobre formas de apoiar o processo de aprendizagem 

em casa. 

Acompanhamento da evolução do desenvolvimento acadêmico e 

cognitivo da criança. 

Elaboração de relatórios e pareceres psicopedagógicos quando necessário. 

CH 

MENSAL 
30 - 3.279,75 



 

 

Articulação com a equipe multidisciplinar do CREC (psicólogos, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais, fisioterapeutas e demais 

profissionais). 

Orientação a professores e escolas para adequação de estratégias 

pedagógicas e inclusão educacional. 

Promoção de ações preventivas voltadas à redução das dificuldades de 

aprendizagem e ao fortalecimento do vínculo da criança com o processo 

educacional.  

Objetivo do serviço: 

Favorecer o desenvolvimento integral da criança, promovendo a superação 

das dificuldades de aprendizagem, fortalecendo suas potencialidades e 

contribuindo para sua inclusão, autonomia e participação efetiva nos 

contextos escolar, familiar e social. 

ASSISTENTE 

SOCIAL 

ATRIBUIÇÕES: 

Realizar acolhimento social, escuta qualificada e atendimento às 

famílias das crianças atendidas pelo CREC; 

Efetuar avaliação socioeconômica e estudo social das famílias em 

situação de vulnerabilidade; 

Identificar fatores sociais que possam impactar o desenvolvimento, 

adesão terapêutica e qualidade de vida da criança; 

Orientar responsáveis acerca de direitos sociais, benefícios assistenciais 

e políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência e à infância; 

Auxiliar famílias no acesso a serviços da rede pública, incluindo saúde, 

educação, assistência social e sistema de garantia de direitos; 

Promover encaminhamentos para CRAS, CREAS, CAPS, escolas, 

Conselho Tutelar, Ministério Público, Defensoria Pública e demais 

órgãos da rede; 

Atuar no fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; 

Desenvolver ações socioeducativas e grupos de orientação para pais e 

cuidadores; 

Participar da elaboração e acompanhamento do Plano Terapêutico 

Singular (PTS) junto à equipe multiprofissional; 

Integrar discussões de casos clínicos e sociais com psicólogos, 

terapeutas, fonoaudiólogos, analistas do comportamento, pedagogos e 

demais profissionais; 

Elaborar relatórios, pareceres sociais, prontuários e demais documentos 

técnicos pertinentes; 

Realizar visitas institucionais e domiciliares, quando necessário; 

Identificar situações de negligência, abandono, violência ou violação de 

direitos, promovendo os encaminhamentos cabíveis; 

Incentivar a inclusão social, escolar e comunitária das crianças e 

adolescentes atendidos; 

Atuar conforme os princípios éticos do Serviço Social, respeitando a 

dignidade, autonomia e singularidade das famílias atendidas. 

Requisitos mínimos para atuação 

CH 

MENSAL 
30 - 3.000,00 



 

 

O profissional deverá possuir: 

Graduação em Serviço Social reconhecida pelo MEC; 

Registro ativo e regular no CRESS; 

Conhecimento ou experiência em: 

Transtorno do Espectro Autista (TEA); 

Neurodesenvolvimento infantil; 

Políticas públicas voltadas à infância e pessoa com deficiência; 

Vulnerabilidade social e proteção social básica e especial; 

Trabalho interdisciplinar em saúde e assistência social; 

Habilidade para elaboração de documentos técnicos e atuação com 

famílias em situação de risco e vulnerabilidade. 

 


